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Angola - Nota

NOTA

De acordo com o seu mandato geral para o comércio e desenvolvimento, a Conferência das Nações Unidas 
para o Comércio e Desenvolvimento (CNUCED) desempenha o papel de ponto focal no Secretariado das 
Nações Unidas para todos os assuntos relacionados ao investimento directo estrangeiro. O seu trabalho 
é realizado por meio de deliberações intergovernamentais, pesquisa e análise, actividades de assistência 
técnica, seminários, workshops e conferências.

 Os seguintes símbolos foram usados nas tabelas:

• Dois pontos (..) indicam que os dados não estão disponíveis ou não foram relatados separadamente. 

Linhas em tabelas foram omitidas nos casos em que não há dados disponíveis para nenhum dos 

elementos da linha.

• Hífen (-) 

• Espaço em branco em uma tabela indica que o item não é aplicável.

• Barra (/) entre datas 

• O uso de um travessão (-) entre datas 

• Referência a “dólares” ($) 

• Taxas anuais de crescimento ou mudança, a menos que indicado de outra forma, referem-se aos 

• Detalhes e percentagens nas tabelas não são somados necessariamente aos totais devido ao 

arredondamento.

pela União Europé Train for Trade II, implementado pela CNUCED.

Com o apoio da União Européia

éia. Seu conteúdo é de exclusiva 
éia.
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PREFÁCIO

(ODS) e de familiarizar os governos e o sector privado internacional com os ambientes de investimento dos países. As 
revisões são consideradas pela Comissão da CNUCED para o investimento, empreendedorismo e desenvolvimento. 

em inglês) e nos seus princípios e orientações fundamentais (CNUCED, 2015). Deste modo, as recomendações 
da IPR são implementadas com a assistência técnica de parceiros de desenvolvimento, incluindo a CNUCED. O 

consonâ
mais necessidades. As recomendações da IPR estão alinhadas com os planos nacionais de desenvolvimento dos 
países e concentram-se nos principais sectores de desenvolvimento, incluindo a agricultura, mineração, indústria, 
turismo e infra-estrutura. Ao prestar este apoio aos países, o programa IPR contribui notavelmente para:

ODS 1 meta b: “criar estruturas políticas sólidas em nível nacional, regional e internacional, com 
base em estratégias de desenvolvimento favoráveis aos pobres e sensíveis ao gênero, para apoiar 
o investimento acelerado em acções de erradicação da pobreza.”

ODS 8 meta 2: “alcançar níveis mais altos de produtividade econó
modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio do foco em sectores de alto valor 
agregado e de mão de obra intensiva.”

menos avançados, países africanos, países em desenvolvimento sem litoral e pequenos estados 
insulares em desenvolvimento, de acordo com seus planos e programas nacionais.”

por via de múltiplas fontes.”

abrangente – Train for Trade II

à

de avaliação realizada em abril de 2018. Em março de 2019, foi realizada uma missão exploratória para coletar 
todos os dados essenciais para a conclusão do relatório preliminar e informações adicionais foram fornecidas 
à CNUCED até 31 de agosto de 2019. As missões receberam total cooperação dos ministérios, departamentos 
e instituições relevantes, em particular do Minco (Ministério do Comércio) e da AIPEX (agência de promoção 
de investimentos). As missões
quanto nacional, bem como de agências de desenvolvimento. O governo e o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) em Angola forneceram contribuições substanciais, bem como o apoio logístico ao 
processo de IPR. Uma versão preliminar do relatório foi discutida durante o workshop nacional de validação 

incluindo ministérios e agências do Governo de Angola.

Genebra, outubro de 2019
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MENSAGENS-CHAVE

 ■

económica, garantir a segurança alimentar, promover o desenvolvimento sustentável e, em última instância, 

ómica e 

implementar o seu plano de privatização.

 ■ Para apoiar essas estratégias de desenvolvimento, um importante programa de reforma foi adoptado, o 

qual se destina a melhorar o ambiente de negócios, melhorar a infra-estrutura, estimular o desenvolvimento 

do sector privado e incentivar a formalidade. Em 2018, por exemplo, foi promulgada uma nova lei de 

procedimentos de registo de empresas por meio de guichés únicos e soluções eletrónicas do governo, 

um quadro regulatório de concorrência moderno.

 ■ Apesar desses esforços, as principais lacunas e pontos de estrangulamento no clima de investimento 

persistem. A citar, um sistema complexo para a entrada e o estabelecimento de IDE, burocracia excessiva, 

persistência de práticas comerciais restritivas, e a falta de coordenação e capacidade institucional. Isso 

limita a capacidade do país de tirar proveito da sua localização estratégica, recursos naturais abundantes, 

potencial para atrair IDE em vários sectores.

 ■ Neste contexto, a economia continua altamente dependente do petróleo e gás, que representam mais de 

das receitas do governo. O IDE no sector permaneceu uma actividade de enclave, e o baixo nível de vínculos 

com outros setores da economia nacional limitou a sua contribuição ao desenvolvimento. Um portfólio de IDE 

 ■ Nesta perspectiva, a IPR de Angola visa aliviar as restrições ao desenvolvimento do sector privado. Ao implementar 

gradualmente o seu plano de privatização, o governo também deve facilitar as condições de igualdade 

competitiva para apoiar o desenvolvimento do sector privado e combater as práticas anti concorrenciais. Uma 

recomendação chave decorrente deste relatório refere-se à melhoria da competitividade geral da economia, a 

reduzir os custos e barreiras relacionadas com práticas inadequadas de governança e corrupção.

 ■ Especial atenção foi dedicada à promoção de investimentos sustentáveis no agronegócio, a considerar o 

como os investidores poderiam maximizar a sua contribuição para o desenvolvimento sustentável em 

com produtores nacionais. A IPR defende medidas concretas para fomentar o investimento responsável e 

promover modalidades agrícolas inclusivas. As recomendações enfatizam a necessidade de um equilíbrio 

nas políticas para a promoção da segurança alimentar e das exportações, melhoria do acesso à terra e 

infra-estrutura, fomento do empreendedorismo e desenvolvimento de competências.

 ■ Como reformas recentes estabeleceram a estrutura institucional para a promoção de investimentos, a IPR 

para o agronegócio. A estratégia concentra-se na capacitação de especialistas dentro da Agência de 

Investimento Privado e Promoção de Exportação (AIPEX) e na efetiva captação de investidores na cadeia 

de valor do agronegócio.
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CONTEXTO

O Governo de Angola tem objectivos de desenvolvimento ambiciosos, à medida que o país se 
prepara para a graduação do status de países menos avançados (PMA). A emergir de um período de 

Embora a situação económica tenha melhorado, o país continua altamente dependente do sector petrolífero 
e vulnerável a choques externos. Angola deverá graduar-se dos PMAs em fevereiro de 2021 e o governo 
pretende acelerar a transformação estrutural da economia na preparação para a transição. Por isso, iniciou 
vários programas para melhor aproveitar o potencial do país, promover o desenvolvimento do sector privado 

Angola experimentou uma das taxas de crescimento mais altas da região. A economia expandiu-

Isso traduziu-se num PIB per capita de $3,642 em 2018, um valor maior do que muitos países produtores 
de petróleo em África. O sector de petróleo e gás foi responsável por cerca de um quinto do PIB em 2018, 

na agricultura, indústria transformadora e serviços.1

Figura 1. O alto crescimento económico não resultou em entrada de IDE, 2004–2018

Fonte: base de dados IDE/MNE da CNUCED e UNCTADStat

Nota: O crescimento é calculado como a média anual simples.

Apesar da recuperação econó Estimativas mostram que 
 nível 

nacional.2

em comparação com outros países com níveis de renda semelhantes. Por exemplo, a taxa de mortalidade 
neonatal está entre as mais altas do mundo e muitas crianças entre 5 e 18 anos estão fora do sistema 

- 607
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antecipadamente (Nações Unidas, 2019).

. Os 

de positivo para negativo. 3

explicar os desinvestimentos ocorridos nos períodos de 2005-2007 e 2010-2013 (os últimos também são 

anúncio, em maio de 2014, da descoberta de reservas de petróleo do pré-sal.4 No entanto, entre 2017 e 
2018, as entradas tornaram-se negativas novamente.

 
(Milhões de dólares)

Fonte: base de dados IDE/MNE da CNUCED

Angola continua a ter um desempenho inferior em comparação com as outras economias na região 
em termos de captação de IDE. Entre 2004 e 2018, Angola teve um desempenho inferior a outras 
economias tanto em indicadores absolutos quanto relativos, incluindo economias produtoras de petróleo, 
tais como a República do Congo e a Nigéria, e membros da Comunidade de Desenvolvimento da África 
Austral (SADC), como Moçambique ou Zâmbia (tabela 1). Os dados também mostram que o estoque de IDE 
aumentou de $8 bilhões em 2000 para um pico de $32 bilhões em 2010 e depois caiu para $24 bilhões 
em 2018.

desempenhe um papel mais amplo no desenvolvimento económico, com novas oportunidades de 
investimento a emergir. O IDE foi fundamental para o crescimento da indústria petrolífera de Angola, 
incluindo o desenvolvimento de infra-estruturas físicas e a transferência de conhecimento e tecnologia 
relevantes. Apesar da maior parte do IDE estar direcionado ao sector de recursos naturais, em particular 
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ao petróleo e gás, e em menor grau à mineração (especialmente diamantes, mas também cobre, ferro e 
ouro), outras oportunidades estão a surgir. Dados recolhidos pelo Banco Nacional de Angola (BNA) mostram 
que após o desinvestimento líquido de 2013 a 2017, o IDE no sector não petrolífero foi positivo em 2018, 

5

alimentar e das bebidas, em particular, de investidores europeus e sul-africanos, que possuem vários 
bancos e uma cadeia de supermercados. A China, o maior parceiro comercial de Angola, também é um 
grande investidor nos sectores de construção e comércio. No entanto, não foram disponibilizados os dados 
bilaterais completos sobre o IDE em nível sectorial, 

macroeconómicos … 

preço global do petróleo. Isso limitou o crescimento e o investimento em muitos sectores não petrolíferos, 

negativo directo no crescimento do país. O actual governo está a voltar a sua atenção em melhorar a 
governança e restaurar a estabilidade macroeconómica por meio de um programa de estabilização que 

6 Para tal efeito, o governo 

sobre o leilão de moeda estrangeira através dos bancos comerciais.

 ómica e o desenvolvimento do investimento privado. A este 
respeito, o Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2018–2022 enfatiza o papel do IDE como um pilar 

2018a). O governo também introduziu, em 2018, o Programa de Apoio à Produção, à
Exportações e à Substituição de Importações (PRODESI, Governo de Angola, 2018b). De modo geral, o 

sectores com potencial para impulsionar a produção local, a substituir as importações. Para atingir este 

as fontes de IDE, bem como reduzir as pressões sobre as reservas de divisas provenientes de importações 
de produtos básicos. O governo reconhece que o IDE é fundamental para a criação de empregos e 

série de zonas económicas especiais (ZEEs) e de livre comércio especiais para atrair investidores, e foi 
introduzido um sistema de incentivos para direccionar investimentos para regiões menos desenvolvidas. Em 
2018, uma nova Lei do Investimento Privado (LIP) reduziu algumas das restrições ao investimento privado, 
incluí
país. As autoridades também aprovaram, em outubro de 2018, a Estratégia de Promoção e Captação de 
Investimento Privado (PROCIP) para direccionar investimentos a sectores prioritários, como a agricultura, 
processamento de alimentos, pesca, indústria transformadora e mineração (Governo de Angola, 2018c).

estrangeiro... Isto deve-se ao fato de serem monopólios do Estado ou acessíveis apenas através de 
contratos de concessão (por exemplo, telecomunicações, energia, infra-estruturas e serviços de transporte, 
indústrias extractivas, dentre outros). Uma Comissão de Privatização foi criada em 2018 para liderar a 
reestruturação e privatização de várias empresas públicas, incluindo subsidiárias de empresas estatais, 
bem como várias empresas que prestam serviços públicos.7 O progresso foi limitado até o presente 
momento, em parte, devido à falta de capacidade institucional para regular, monitorar e avaliar os contratos 
de concessão relacionados, bem como a necessidade de um regime concorrencial adequado para garantir 
condições de concorrência equitativas. Condições específicas ao IDE são aplicadas em outros sectores 
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(por exemplo, serviços financeiros, de consultoria e pesca) e no acesso à terra por investidores privados, 
o que muitas vezes resulta em acordos de parceria público-privada com empresas estatais por parte dos 
implementadores.

… e constrangimentos operacionais limitam a competitividade do ambiente de investimento. O 
regime tributário é complexo de administrar e oneroso para os investidores, incluindo uma proliferação de 
incentivos e isenções, geralmente negociados caso a caso. Embora a transferência de fundos relacionados 

repatriamento de capitais e, conseqüentemente, pode ter um efeito dissuasivo sobre o investimento. Apesar 
dos esforços em curso para melhorar a educação e reformar o regime de licenciamento e vistos para 

de quadros continua a ser um problema. Além disso, barreiras não-tarifárias no comércio, procedimentos 

com a governança, considerada um dos principais impedimentos ao desenvolvimento do sector privado. 

internacionais.8

ómica para 
Durante a guerra civil, Luanda atraiu 

imigrantes e refugiados do interior do país. Ao mesmo tempo, a produção agrícola, as exportações e o 
conhecimento agrícola perderam-se. Ademais, grande parte do campo foi minada. Após intensos esforços 
de desminagem, o governo está agora a priorizar o desenvolvimento agrícola para reduzir a dependência 
das importações de alimentos e promover a segurança alimentar, bem como aumentar as oportunidades 

lacunas em matéria de competências e de conhecimento, falta de acesso ao crédito e infra-estrutura 
inadequada em áreas rurais.

mercados regionais de África. 

dos Estados da África Central (CEEAC) e da SADC. Isso poderia fornecer acesso preferencial a um grande 

Tudo Menos Armas, e ao mercado dos Estados Unidos na esfera do AGOA - Lei Americana de Crescimento 
e Oportunidades. O governo está a participar de negociações para unir-se à área de livre comércio da SADC 
e liberalizar selectivamente o comércio de mercadorias. Apesar de Angola ser signatária da CEEAC desde 
1999, o acordo não está a avançar na promoção da liberalização comercial e a união aduaneira da CEEAC 
ainda não foi adoptada (OMC, 2015).

O objectivo da IPR é apoiar os esforços do Governo de Angola para melhorar o ambiente de 
Preparada 

Train for Trade II (quadro 1), 
a IPR concentra-se nas reformas necessárias para criar um ambiente regulatório e institucional 
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país a melhor explorar as suas oportunidades económicas. O Train for Trade II

actividades e elaborar formas mais sustentáveis para aproveitar o potencial do país. Os sete componentes do 

programa - diplomacia comercial, facilitação do comércio, logística de comércio exterior, desenvolvimento de 

micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), investimento, exportações verdes e economia criativa – serão 

implementados durante um período de cinco anos, com foco nos principais constrangimentos ao desenvolvimento 

em Angola.

das indústrias extrativas. Este componente fornece recomendações políticas concretas para fomentar a 

ómica e o desenvolvimento do sector privado, bem como a capacidade institucional. Neste 

sentido, o componente complementa os esforços destinados a fortalecer as capacidades para a formulação e 

implementação de políticas comerciais e negociação comercial por meio do componente da diplomacia comercial. 

Também complementa os esforços para aumentar a competitividade e o crescimento por meio da facilitação do 

comércio e da logística de comércio exterior. Experiências e estudos mostram que para auferir todos os benefícios 

do IDE, um país precisa de um sector privado local vibrante. Através do Empretec (um progragrama da UNCTAD 

Train for Trade II promove o desenvolvimento do 

empreendedorismo e da capacidade para iniciar e desenvolver negócios. A realização dos ODS também requer o 

fomento da produção e do comércio de sectores e produtos verdes. O componente das exportações verdes visa 

dinamismo e aumento de escala das indústrias criativas. 

da introdução do sistema automático de dados aduaneiros (ASYCUDA em inglês). Em 2019, Angola concluiu 

a implementação do ASYCUDA World no Lobito e em Luanda, os principais portos do país. Isso permitiu que 

a administração aduaneira e os comerciantes realizassem a maior parte das suas transações on-line, desde 

declarações aduaneiras até documentos de trânsito. Graças a essas melhorias, o tempo necessário para importar 

e exportar nas fronteiras foi reduzido para 72 e 164 horas, respectivamente, uma redução média de 26 horas. 

A conformidade documental de importação e exportação foi reduzida de 180 e 169 horas para 96 horas. Além 

disso, a modernização do sistema comunitário portuário facilitou o comércio por meio da troca eletrónica de 

informações entre diferentes partes envolvidas no processo de importação/exportação. Segundo o Ministério do 

Comércio (Minco), os produtos são liberados pela alfândega em 24 horas e o principal ponto de estrangulamento 

refere-se ao desembaraço nos armazéns de trânsito, que pode demorar entre cinco e dez dias.

Fonte: CNUCED

favorável aos negócios e investimentos, de acordo com o PDN 2018-2022 (capítulo 1). A IPR aborda 
igualmente a diversificação do IDE, através da captação do IDE na cadeia de valor da agricultura 
(capítulo 2). O sucesso dessas reformas exigirá um empenho firme das entidades governamentais 

pode prestar apoio para auxiliar a agenda de reformas económicas e a sua implementação. As 
recomendações da IPR estão resumidas no anexo 1 e apresentadas, sempre que necessário, com 
prazos indicativos de implementação em três fases: 0-18 meses (curto prazo), 18-36 meses (médio 
prazo) e acima de 36 meses (longo prazo).



O 
quadro de 
investimento1

Capítulo



Dde reformas destinadas a melhorar o ambiente de negócios, 
incluindo a facilitação de investimentos, a constituição de 
empresas, o registo de propriedade, a tributação, bem como 

a governanç
as percepções dos actores do sector privado e estabeleceram as 
bases para a melhoria da atractividade do investimento, inclusive 
em actividades não relacionadas com o petróleo. No entanto, ainda 
continuam em vigor restrições de entrada de IDE que limitam o 
acesso a vários sectores e os vários constrangimentos operacionais 
aumentam o custo de operação das empresas no país, a reduzir, 

IDE e investimentos produtivos, a fazer recomendações para melhorar 
as políticas de investimento e abordar as lacunas remanescentes. 

regulatório e institucional para o investimento directo nacional e 
estrangeiro em Angola (CNUCED, 2015). Em seguida, propõe uma 
série de recomendações concretas a serem implementadas a curto, 
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A. QUADRO REGULAMENTAR ESPECÍFICO DO IDE

1. Legislação nacional sobre o investimento

O quadro legal e regulamentar para o investimento foi reformado em 2018 para cobrir todos os 
investidores. A Lei do Investimento Privado 10/18 (doravante LIP 2018) estabelece o quadro legal para o 
investimento privado e revogou a Lei 14/15 (LIP 2015). Ao contrário do instrumento anterior, que se aplicava 
apenas a investidores estrangeiros e grandes investidores nacionais (acima de $450.000), a LIP 2018 
aplica-se a investimentos estrangeiros e nacionais independentemente do seu porte, incluindo empresas 

à D
Exportações e à Substituição de Importações.

joint-venture e outras limitações à entrada de IDE, … 

(como electricidade e água, turismo e hospitalidade, transporte e logística, construção, telecomunicações, 
tecnologia da informação e mídia) foi retirada. Além disso, os investidores estrangeiros e locais também 

De acordo com o Decreto Presidencial 250/18, que regulamenta a LIP 2018, tais alterações precisam 

importações de capital, caso em que a autorização da AIPEX ainda é necessária.

 Alguns sectores são fechados ao 
investimento privado. A Lei 5/02 sobre a Delimitação das Actividades Económicas lista os sectores da 
economia que são monopólio do Estado. Estas incluem actividades geralmente fechadas ao investimento 

telecomunicações básicas e serviços postais básicos, são reservadas às empresas estatais. Outros 
serviços, como saneamento básico, água, energia eléctrica, portos e aeroportos, transportes ferroviários e 
aéreos, bem como as telecomunicações de maior valor acrescentado (por exemplo, serviços de internet) 
e os serviços postais (por exemplo, correio expresso) são acessíveis aos investidores privados, angolanos 

estrangeiro, algumas actividades de pesca e vários serviços portuários e marítimos estão totalmente 

à concessão e parcerias obrigatórias com a respectiva concessionária nacional. 
Excepções às restrições de entrada de IDE nas várias actividades mencionadas podem ser autorizadas por 
decreto presidencial. O anexo 2 fornece mais detalhes sobre as condições de entrada.

Outras barreiras de facto afectam a entrada de investidores, contudo as reformas continuam em 
curso.
e a incentivar os investimentos privados na economia. Uma Comissão de Privatização, sob supervisão do 

sob o controle do Estado.
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de todos os projectos do IDE. à AIPEX. 
Além disso, o processo de tramitação
– o Sistema Eletrónico de Tramitação do Investimento Privado. No entanto, a licença de investimento, 

estrangeiros e nacionais, e continua a ser uma etapa essencial no processo de entrada do IDE. O CRIP 
é necessário para importar capital, obter concessões de terras (que são a única maneira de aceder à 
terra
outras autorizações, conforme detalhado nas secções seguintes. Além disso, embora a nova legislação 
do investimento reduza o poder discricionário da AIPEX ao limitar os critérios de recusa do CRIP, ainda há 
espaço para um amplo controle.9

(art. 5). A obtenção do CRIP acrescenta um nível extra de burocracia ao processo de estabelecimento no 
país, o que também poderia contribuir para um viés regulador no sentido de controlar e sancionar a entrada 
de investimento, em vez de facilitar o investimento. As funções reguladoras da AIPEX associadas ao CRIP 

boas práticas de governanç

 De acordo com a nova 
lei, dois esquemas diferentes de incentivos estão disponíveis: (i) o regime de declaração prévia e (ii) o 
regime especial. Nos termos do regime de declaração prévia, após a incorporação da empresa ao abrigo 

AIPEX e solicitar a aplicação automática de incentivos e benefícios concedidos ao abrigo da lei. Em ambos 

estrangeiros. A LIP 2018 não menciona explicitamente garantias de tratamento nacional ou não discriminação, 
que são critérios de tratamento de investidores estrangeiros amplamente aceitos na fase de pós-estabelecimento. 
No entanto, as Diretrizes da Política Nacional de Investimento Privado (Decreto Presidencial 181/15), que antecede 
a promulgação da LIP 2018, garantem “igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros,” embora existam 
desvios em relação ao tratamento nacional. Por exemplo, há regras diferenciadas para o acesso a incentivos 

(ver secção B). A apresentação do CRIP é também um requisito adicional para investidores estrangeiros no pedido 

Limitações à transferência de fundos persistem. Embora a LIP 2018 ofereça garantias quanto à livre 
transferência de recursos, os investidores estrangeiros só podem transferir fundos para o exterior após a 

LIP). A nova lei, no entanto, removeu a imposição da taxa sobre o repatriamento antecipado de dividendos e 
10 A nova lei também permite o repatriamento de capitais em 

caso de rescisão do investimento, o que efetivamente revoga uma penalidade adicional da LIP 2015 para 

das transações. Porém, as restrições cambiais remanescentes (até 2019), incluindo os limites sobre divisas 



Angola - Capítulo I

11

disponíveis para transações internacionais invisíveis e transferências unilaterais para o exterior, bem como a 

As garantias contra a expropriação diferem para investidores nos sectores petrolífero e não-petrolífero. 
A expropriação é geralmente permitida em casos de interesse público mediante pagamento imediato de uma 

11 De acordo com o art. 14.2 da Lei de Expropriação de 2030 (que data da era colonial, de 
1948), o cálculo de compensação considera o valor do bem ou propriedade expropriada (referido como “valor 
real” na lei), determinado por comum acordo entre o governo e o investidor expropriado. De acordo com o 

de mercado no momento da expropriação, que leva em conta as melhorias na terra, avaliadas pelas autoridades. 
Se as partes não chegarem a um acordo, o valor da compensação será determinado por arbitragem. O regime 
de expropriação caiu em desuso e carece de garantias aceitas internacionalmente, como a não-discriminação 

e actualizar a Lei 2030.12 A expropriação dos direitos fundiários no sector petrolífero é regulada por um 

equidade, não discriminação, interesse público, consultas públicas, bem como a exaustão de todos os meios 

incluem o valor real de mercado, depreciações e danos à propriedade.13 A diferença entre os dois regimes 
pode criar discriminação indevida no tratamento de investidores em actividades não petrolíferas.

 nível nacional 
e internacional. Além do acesso aos tribunais nacionais, a LIP 2018 proporciona aos investidores nacionais 

e arbitragem.14 A lei angolana não discrimina os investidores com base na nacionalidade para o acesso à 

Convenção de Nova York sobre o reconhecimento e a execução de sentenças arbitrais estrangeiras em 
2017 facilitou a aplicação de decisões de arbitragem internacional (ver secção H). Além disso, os contratos 

Convenção do Centro Internacional para a Resolução de Disputas sobre Investimento (ICSID em inglês). Até 
à data, não houve casos de ISDS conhecidos publicamente contra Angola. 

A LIP 2018 também lista as obrigações do investidor. Estas incluem a observância às leis e regulamentos 
do país, respeito às normas ambientais, de saúde e segurança, pagamento de impostos, observância às 

2. Acordos internacionais de investimento

Angola assinou TBIs com 14 países, dos quais cinco estão em vigor. O país também assinou sete 
tratados com disposições sobre investimentos, dos quais seis estão em vigor (anexo 3). Angola tem 
um número relativamente baixo de TBIs em comparação com a maioria dos PMAs que concluíram em 
média 20 a 30 TBIs.15 Sete TBIs foram assinados com economias desenvolvidas e em desenvolvimento, 
respectivamente, e um com uma economia em transição. A maioria dos parceiros de TBI com Angola são 
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durante a década de 1980 e continuou a concluir tratados com disposições sobre investimentos em cada 
década, com dois tratados nos anos 90 e quatro nos anos 2000. O mais recente tratado com disposições 
sobre investimentos de Angola foi assinado em 2016 com a UE.

activos, que cobre todo ou qualquer tipo de activo. Essa abordagem pode abranger transações económicas 

de desenvolvimento dos países, como contratos comerciais e investimento indirecto (que podem incluir 

abrangente de investidores, que engloba todas as pessoas singulares ou colectivas que invistam no 
território da parte contratante que observem as leis internas. A única excepção é o Acordo de Cooperação e 

Todos os TBIs oferecem tratamento nacional ou nação mais favorecida (NMF) na fase de pós-

pré-estabelecimento como pós-estabelecimento. É importante notar que o TBI com a Alemanha exclui do 
â

a medidas relacionadas com acordos internacionais que estabelecem mercados comuns, áreas de livre 
comércio, uniões aduaneiras e acordos de tributação. O TBI com a África do Sul prevê uma excepção 
adicional às cláusulas se o tratamento se referir a medidas adoptadas para alcançar a igualdade em seu 

acordos feitos com países da antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas e menciona explicitamente 
as obrigações nos termos dos acordos da Organização Mundial do Comércio (OMC).

Outras disposições também seguem uma abordagem tradicional dos TBIs. No geral, a rede de acordos 
internacionais de investimento (AII) prevê compromissos gerais e abrangentes de tratar investidores/

do Sul. A maioria dos TBIs inclui uma cláusula sobre a expropriação directa e indireta. O TBI com o Brasil 

analisar a existência da expropriação indirecta. Metade dos TBIs em análise também inclui uma cláusula 

possa ter adoptado com relação a investimentos de investidores da outra Parte Contratante”; estes são os 

por Angola incluem também disposições sobre livre transferência de fundos, com apenas dois tratados 

balança de pagamentos; ao passo que o TBI com a África do Sul prevê que a transferência de fundos não 

os países.

investimentos. Os TBIs angolanos geralmente permitem a solução de controvérsias sob as Regras da 
Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional (CNUDCI), o ICSID ou as Regras do 
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Mecanismo Complementar do ICSID.16

A maioria dos TBIs angolanos revisados não possui uma excepção de segurança geral ou 
essencial. Tal excepção permitiria que Angola adoptasse, mantivesse ou aplicasse quaisquer medidas não 
discriminatórias destinadas à proteção da vida humana, animal ou vegetal, da saúde, do meio ambiente, da 
ordem pública ou da cultura. Tais excepções tornam os AIIs mais propícios ao desenvolvimento sustentável 
e reduzem a exposição dos Estados às reivindicações decorrentes de medidas tomadas para a proteção de 

O ACFI com o Brasil é o único TBI a incluir uma disposição de promoção ou facilitação de 
investimentos. 

intercâmbio de informações, promoção de investimentos privados e actuação como o fórum inicial de 
ombudsmen actuam como pontos focais em cada parte contratante 

 Entre os mais 
recentes tratados com disposições sobre investimentos, o Acordo Europeu de Parceria de 2016 entre 
a UE e os Estados da SADC inclui disposições para evitar incentivos ao investimento que enfraqueçam 

em aumentar a contribuição do investimento para o desenvolvimento sustentável. As partes também 
concordaram em cooperar em aspectos do investimento relacionados com o comércio e manifestaram 
a intenção de considerar no futuro a negociação de um acordo sobre investimento em outros sectores 

várias disposições orientadas para o desenvolvimento sustentável. Ele omite a provisão de tratamento 

excepções à disposição sobre expropriação e esclarece a disposição sobre tratamento nacional. Além 
disso, o Protocolo refere-se às responsabilidades dos investidores, bem como aos direitos dos países 
em regular políticas públicas.

3. Recomendações

a.  Legislação nacional sobre o investimento

Angola está a implementar reformas substanciais para facilitar o investimento, de acordo com 

importante marco para a liberalização e simplificação do regime de investimento no país. A 
lei ampliou o escopo de aplicação de forma a abranger todos os investidores, revogou várias 
restrições ao IDE, simplificou o processo de estabelecimento e introduziu obrigações específicas 
para o investidor. No entanto, a nova lei não conseguiu consolidar as condições existentes para o 
investimento privado e IDE, pois, múltiplas restrições permanecem dispersas em vários regulamentos 
sectoriais. Também reteve os poderes regulamentares da agência de promoção de investimentos, 

ter-se um mecanismo de selecção de investimentos em sectores sensíveis, uma interpretação 
excessivamente ampla dos interesses nacionais ou das preocupações públicas pode tornar o clima 
de investimento menos previsível (CNUCED, 2019a). Por outro lado, vários padrões comuns de 
tratamento e proteção permanecem ausentes e a legislação tende a proteger os investimentos em 
actividades relacionadas ao petróleo.
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recomenda-se ao governo:

A curto prazo

• 

• 

• remover a exigência de obtenção do CRIP nos procedimentos relacionados ao estabelecimento, como 
a importação de capital, acesso à terra, transferência de fundos para o exterior e obtenção de licenças;

• introduzir uma metodologia de levantamento estatístico para a coleta de dados relacionados ao IDE na 
preparação para a remoção do CRIP;

• 

• revisar o regime de expropriação e alinhá-lo com as melhores práticas internacionais.

A médio prazo

As futuras alterações da LIP 2018 e legislação relacionada poderiam:

• introduzir uma referência à não-discriminação ou tratamento nacional na fase de pós-estabelecimento 
na legislação nacional para conceder este tratamento básico e proteção a investidores estrangeiros. 
Isso enviaria uma mensagem clara aos investidores estrangeiros sobre as expectativas com relação aos 
padrões mínimos garantidos de tratamento e proteção;

• remover completamente o CRIP, porque impõe uma carga administrativa adicional aos investidores 

estabelecimento, tais como licenças sectoriais;

• rever as leis de investimento para separar as funções promocionais e reguladoras da AIPEX (ver 

A longo prazo

• Considerar a revisão e harmonização das restrições de IDE presentes nas leis sectoriais e consolidá-las 
na LIP 2018.

b. Acordos internacionais de investimento

A revisão dos AIIs de Angola mostra que a maioria dos tratados do país consiste em AIIs de primeira 

poderia modernizar os tratados de investimento, com vista a alinhá-los com a agenda de desenvolvimento 
sustentável actual e limitar a exposição às reivindicações da ISDS. A reforma dos tratados existentes poderia 
ser guiada pelo pacote de reformas para o regime internacional de investimentos (CNUCED, 2018a). Estes 
documentos contêm opções políticas para conceber cláusulas de TBIs orientadas para o desenvolvimento 
sustentável, o que exigiria a realização de uma análise de custo-benefício baseada em factos concretos 
para determinar o modelo mais apropriado para Angola. Assim, recomenda-se ao governo:
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• focar na elaboração de AIIs nas principais áreas da reforma detalhadas abaixo, de acordo com a sua 
estratégia nacional de desenvolvimento:

 ✓

 ✓

 ✓

 ✓ fortalecer a promoção e facilitação dos investimentos.

 ✓ promoção de investimento responsável;

 ✓ garantir a coerência entre os regulamentos nacionais de investimento e a formulação de políticas 
internacionais de investimento;

• 

acima mencionados, de acordo com as práticas modernas.

e internacional.
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B. CONSTITUIÇÃO DE EMPRESAS

Uma variedade standard de 
empresas pode ser criada, como empresas de responsabilidade limitada, sociedades anónimas, sociedade 
por quotas, empresas unipessoais e cooperativas. O Guiché Único da Empresa (GUE) foi criado pelo Decreto 
7/00 para facilitar o estabelecimento de empresas de responsabilidade limitada, sociedades anónimas e 

dedica-se à criação e licenciamento de empresas unipessoais, e oferece serviços relacionados à educação em 
empreendedorismo e acesso ao microcrédito. Além disso, as reformas introduzidas em 2015, por meio das Leis 
16/14 e 11/15, facilitaram os procedimentos de registo e reduziram os custos de registo. Por exemplo, alguns 

17 e os requisitos mínimos de capital 
de Kz100.000 (cerca de $309)18 para empresas de responsabilidade limitada foram retirados.19 Empresas de 
responsabilidade limitada e sociedades anónimas podem ser criadas em dois dias no GUE.

Angola ainda ocupa a posição 139 de 190 países no indicador “facilidade de começar uma empresa” do 
Relatório Doing Business (Banco Mundial, 2018a). De acordo com a pesquisa, são necessários sete 

bem superior e está longe das melhores práticas internacionais (tabela 1.1). O Decreto Presidencial 153/16 
esclareceu os procedimentos necessários para a criação on-line de empresas, mencionadas pela Lei 11/15. O 
regulamento também determinou a criação de um portal web dedicado à constituição de empresas. No entanto, 
a legislação sobre a assinatura eletrónica, necessária para operacionalizar o portal web, ainda está pendente, 
o que faz com que a apresentação dos documentos para a criação de empresas tenha necessariamente de 

empreendedorismo no país. A documentação submetida geralmente precisa ser alterada e os funcionários do 
GUE são frequentemente solicitados a auxiliar e aconselhar os empresários sobre questões como a escolha do 
nome da empresa, a preparação de planos de negócios e o estatuto da empresa. Neste contexto, de acordo 
com os funcionários do GUE, o tempo real para a criação de uma empresa varia entre 5 e 15 dias (sem 
considerar o tempo de obtenção das respectivas licenças). Contudo, vale salientar que o sector privado relatou 
um bom grau de satisfação com os serviços do GUE.

Indicador
Congo, 

Maurícias
Ruanda

Subsaariana

Países de alta 

renda OCDE

Procedimentos (número) 7 10.5 4 5 7.4 4.9

Tempo (dias) 36 49.5 5 4 23.3 9.3

Custo (percentagem 
da renda per capita)

13.9 75.5 0.9 14.8 44.4 3.1

Fonte: Banco Mundial, 2018a.

Outras reformas para agilizar e expandir os serviços on-line integram a agenda do governo. 

do GUE deverá ser concluída em 2019. A plataforma permitirá então a constituição de empresas de 
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responsabilidade limitada e sociedades anónimas on-line. Os regulamentos relativos aos procedimentos 
ó

on-line estão a ser preparados pelo Ministério da Tecnologia e Informação e o MJDH. O MJDH também 

na sua capacidade limitada em cobrir todo o território nacional e no investimento em alta tecnologia 
necessário para tornar o sistema completamente operacional on-line. A redução das taxas de registo 
de empresa teve um impacto negativo no orçamento do GUE, e o MJDH estima que as taxas para a 

 nível da recuperação de custos. Assim, a prioridade do 
MJDH concentrar-se-á nas repartições das capitais das províncias com maiores níveis de actividade 
económica. 

ainda sejam a norma.
comerciais, e medidas adicionais são aplicáveis aos investidores estrangeiros, que devem apresentar o 

obtenção do alvará foi reduzido em 2018,20 e entraram em vigor os guichés únicos para licenças industriais e 
comerciais, nomeadamente o Sistema de Licenciamento Industrial (SILAI)21 e o Sistema de Licenciamento da 
Actividade Comercial (SILAC).22

23 Os investidores também podem 
solicitar o licenciamento industrial no GUE, BUE ou nos escritórios da Direcção Nacional da Indústria. Em nível 

expandir o serviço para outras províncias. As reformas anunciadas para agilizar ainda mais os procedimentos 
de licenciamento industrial incluem a revisão do Decreto 44/05 e do Decreto Executivo 293/17 sobre o 

15 dias a emissão de licenças, as quais, são actualmente concedidas entre 20 e 45 dias. 

Apesar das melhorias recentes, o acesso à electricidade continua a ser um problema. Desde 2016, 
a melhoria da rede elétrica de Luanda reduziu o tempo para a concessionária concluir estudos de viabilidade 
para novas conexões da rede eléctrica. No entanto, Angola ainda ocupa a posição 152 entre 190 economias na 

conexão externa de electricidade a ser executado pela concessionária ou contratada, que pode levar 90 dias para 
processamento e custa Kz5,114,457 (cerca de $15,830). Espera-se que o plano de criação de um balcão único 
de eletricidade e a redução do número de procedimentos de acesso à eletricidade (de sete para cinco) facilitem o 
acesso e reduzam o tempo total necessário para novas conexões à rede de 121 para 90 dias.

Os processos de falência e insolvência 
ainda são regidos pelo Decreto n ° 44.129, de 28 de dezembro de 1961, que data do período colonial. Um 

Relatório Doing Business 2019 (Banco Mundial, 2018a).

Recomendações

O governo demonstrou um forte compromisso em melhorar os procedimentos de registo de empresas. Os 
esforços para agilizar a constituição de empresas são reconhecidos pelo sector privado. Acções futuras 
deverão concentrar-se em expandir esse progresso para outras regiões do país sem acesso a estes 
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serviços, bem como melhorar outros aspectos das operações comerciais, como licenciamento, atribuição 
de alvarás e acesso à eletricidade. A CNUCED recomenda ao governo:

A curto prazo

• concluir a digitalização dos procedimentos de abertura de empresas, incluindo o registo de empresas 
on-line;

• estabelecer um sistema on-line totalmente funcional para o licenciamento industrial e comercial;

• adoptar um sistema de “controle ex-ante e ex post de licenciamento”, a reduzir assim o prazo necessário 
para a obtenção de licenças de operação;

• publicar o mapeamento de todas as etapas necessárias para a abertura de uma empresa, com prazos 

• modernizar a lei de insolvência e falências e envolver as partes interessadas no processo através de 

• ó

A médio prazo

• Expandir as reformas de constituição de empresa para as províncias e municípios, e permitir que os 
centros de serviços do MJDH nas províncias forneçam serviços de GUE;

• realizar um exercício de facilitação em coordenação com as repartições provinciais para reduzir as 

em todo o país;

• realizar uma avaliação económica dos custos totais relacionados à constituição de empresas, em 
coordenação com os municípios e todos os ministérios relevantes.

O programa Business Facilitation da CNUCED, que inclui os sistemas eRegulations e eRegistration, auxiliou 
diversos países na adopção de soluções eletrónicas.
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C. ACESSO À TERRA

comunidades e ao Estado. 
regulado pela Lei 9/04 (a Lei de Terras) e pelo Decreto 58/07, que estabelece o Regulamento Geral sobre 
a Concessão de Terras. A Constituição confere ao Estado a propriedade originária da terra e recursos 
associados, mas permite a propriedade privada de terrenos urbanos aos cidadãos angolanos (consulte a 
secção A). As comunidades têm direitos consuetudinários ao uso da terra. Deste modo, há três categorias 
principais de terrenos: i) terrenos sob propriedade privada; ii) terrenos sob o domínio do Estado; e iii) 
terrenos comunitários. Os terrenos do Estado são subdivididos em terrenos sob domínio público e terrenos 
sob domínio privado do Estado. Os terrenos sob domínio público do Estado não podem ser de forma alguma 
comercializados, hipotecados ou alienados.24 Alguns terrenos sob o domínio privado do Estado (urbano e 
rural) podem, no entanto, ser concedidos através de concessão (terrenos concedíveis) e, neste caso, os 
direitos de superfície podem ser hipotecados, mas a transferência de concessões de terrenos rurais é 
proibida.

Investidores estrangeiros têm acesso à terra através de contratos de concessão. As empresas 
estrangeiras e entidades singulares podem adquirir direitos de superfície de terrenos urbanos e rurais que 
fazem parte do domínio privado do Estado,25 os quais são concedidos por meio de contratos especiais de 
concessão, por um período inicial de até cinco anos, renováveis por até 60 anos se forem cumpridas as 
metas de uso efetivo estabelecidas no contrato. Além disso, o Regulamento sobre a Concessão de Terras 
proíbe a concessão de terrenos comunitários tradicionais a investidores estrangeiros e nacionais (art. 34), 

caso a comunidade deixe a terra voluntariamente (art. 37). Dado que o Estado é o proprietário dos terrenos 
comunitários, as mudanças no uso da terra e transferências arbitrárias de terrenos rurais estatais para 
indivíduos e empresas privadas teriam afectado interesses das comunidades, tanto nas áreas periurbanas 
de Luanda como nas províncias (Human Rights Watch, 2017) (consulte o capítulo 2).

A obtenção de um contrato de concessão é complexa. Os investidores devem submeter um dossiê 

petróleo e turismo).26

de terrenos agrícolas, para concessões acima de 10.000 hectares, o contrato de concessão especial deve 
ser autorizado pelo Conselho de Ministros, e os governadores das províncias podem autorizar concessões 
de até 1.000 hectares (ver capítulo 2). O feedback recolhido durante a missão exploratória revelou que, 
na prática, os governos provinciais e ministérios frequentemente ignoram o dever de coordenação com o 
IGCA, o que resulta na sobreposição de concessões sobre o mesmo terreno. Além disso, como o sistema 

várias concessões. O fato do CRIP, fornecido pela AIPEX como discutido na secção A, ser necessário para 
ter acesso à terra por via de um contrato de concessão constitui um problema, pois atribui à agência uma 
função adicional de controle sobre o IDE.

Além disso, o procedimento para o registo de propriedade é demorado e a segurança jurídica do 
título constitui uma preocupação. 
de registo de propriedade do Doing Business
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para determinar o valor da propriedade, uma inspeção deverá ser efetuada antes da emissão da certidão 

precisará obter a certidão predial da Conservatória do Registo Predial e pagar várias taxas, incluindo 
imposto de selo, taxas e emolumentos notariais, dentre outros. Após o pagamento das taxas, a repartição 

imposto sobre as transmissões de propriedade ou de qualquer direito constituído a título oneroso sobre 

A falta de um cadastro e registo de 
terras actualizados, associados ao facto de que o último censo agropecuário tenha sido realizado antes da 
independência, impede o acesso a informações precisas sobre os direitos sobre terrenos rurais. A falta de 

com investidores. Investidores privados entrevistados durante a missão exploratória expressaram que a 
falta de títulos em áreas rurais os deixa expostos a reivindicações arbitrárias por parte dos moradores 
rurais, que podem ou não ter prova da titularidade da parcela reivindicada. Esta situação muitas vezes leva 
a repetidas negociações informais entre investidores e autoridades comunais (os sobas) para resolução de 

fundiários devem ser submetidos à arbitragem antes de serem encaminhados aos tribunais.

Reformas para melhoria do registo e segurança de títulos foram iniciadas. Uma comissão técnica 
interministerial liderada pelo Ministério do Ordenamento do Território e Habitação (MINOTH) está a coordenar 
as reformas relacionadas à terra. A Lei de Terras está actualmente a ser revisada e a Lei do Ordenamento 

matricial e o registo predial estão entre as medidas prioritárias anunciadas pelo governo para melhorar o 
ambiente de negócios no país (Governo de Angola, 2018a). Para tal efeito, o MJDH criou o Guiché Único 
do Imóvel para fornecer serviços de registo de propriedades urbanas em Luanda. Serviços eletrónicos que 

 nível provincial, a 
utilizar a infra-estrutura dos 54 centros de serviço descentralizados do MJDH. O MJDH também informou 
que serão formados 325 funcionários locais em registo de propriedade como parte dos esforços da 
descentralização dos serviços de Luanda. Em paralelo, o MINOTH e o IGCA estão a efectuar a actualização 
do seu cadastro. As acções são focadas no mapeamento das parcelas através de georreferenciamento 
realizado por drones, recolha de dados e actualização de informações sobre concessões outorgadas por 

em todo o país. A regularização de títulos comunitários também está a ser implementada pelo MINOTH, com 
dois municípios totalmente cobertos até o momento (ver capítulo 2).

Recomendações
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Angola, que inclui o desenvolvimento de sectores prioritários caracterizados pelo uso intensivo de terrenos 

inclusivo. Não obstante as recentes iniciativas de reforma, os procedimentos para aceder a títulos de posse 
de terras por empresas estrangeiras continuam excessivamente onerosos, e o registo e a segurança de 

A curto prazo

• criar um banco dos terrenos disponíveis para acesso aos investidores. Estabelecer um banco de lotes 

como o agronegócio e o turismo, sob a alçada da AIPEX. Tal iniciativa poderia melhorar o acesso aos 

• promover a conscientização sobre os direitos fundiários nas áreas rurais. Isso implicaria actividades de 
advocacia voltadas à conscientização das comunidades locais em relação aos seus direitos fundiários 

bem como enfatizar as vantagens de registar títulos fundiários, criação de cooperativas e uso de títulos 

A médio prazo

• Avançar com as reformas para mapear e zonear os recursos fundiários, a garantir seu alinhamento com 

ónicas do governo;

• capacitar os quadros do IGCA nas áreas de recolha, actualização e gestão de informações cadastrais;

• 

corrupção no mercado imobiliário.

A longo prazo

Reconsiderar as restrições de acesso à terra por parte de investidores estrangeiros (excepto terras agrícolas 
e para exploração mineral), e promover o desenvolvimento de um mercado de terras funcional, no qual os 
investidores possam facilmente comprar e adquirir títulos de terceiros sem a necessidade de aprovação 
prévia do Estado.
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D. TRABALHO

1. Regime geral

A Lei Geral do Trabalho de 2015 visa equilibrar os direitos dos trabalhadores e a flexibilidade 
do mercado de trabalho. As relações de trabalho em Angola são reguladas pela Lei Geral do 

do trabalho é fomentar a criação de empregos e sua estabilidade, a garantir a dignidade da 

contratuais, excepto o emprego de trabalhadores estrangeiros. Certos regimes de trabalho em 
sectores como actividades portuárias e marítimas, trabalho realizado nas ZEEs e trabalho doméstico 
são regidos por legislação específica.27 O regime introduzido em 2015 contribuiu para reduzir os 
custos de mão-de-obra através de reduções nos pagamentos obrigatórios de indemnizações e 
certos prémios, e introduziu um regime especial para as MPMEs (anexo 4).28 A lei também eliminou 
a possibilidade dos empregadores aplicarem medidas disciplinares como transferência temporária, 
redução salarial e remoção (Banco Mundial, 2016). Segundo o Ministério da Administração Pública, 
Trabalho e Segurança Social (MAPTSS), a lei resultou de uma negociação tripartite entre sindicatos 
dos trabalhadores, o sector privado e o governo para melhor adequar-se à crise económica. No 
entanto, após a aprovação da lei de 2015, houve um aumento nos litígios de trabalho, que o 
governo associa à crise económica iniciada em 2014.

Grande parte dos direitos dos trabalhadores é assegurada pela lei. Angola assinou 34 
convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), das quais 32 estão em vigor, incluídas 
as oito fundamentais. A Lei do Trabalho oferece uma gama de garantias aos trabalhadores, como 
a estabilidade no trabalho, seguro obrigatório contra acidentes e doenças ocupacionais, acesso 
aos processos de resolução de conflitos, bem como garantia à dignidade e integridade. A lei 
proíbe todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório. O período normal de trabalho não 
pode exceder oito horas diárias e 44 horas semanais. Os trabalhadores têm direito a 22 dias 

associação, negociação colectiva, direito à greve e licença maternidade são previstas em outras 
leis.29 O salário mínimo mensal geral foi revisto em fevereiro de 2019 para Kz21.454 (cerca de 
$66), contudo, em certos sectores,30 são aplicadas taxas diferentes. O Comitê de Peritos da OIT 
sobre a Aplicação de Convenções e Recomendações observou a necessidade de harmonizar a 
legislação sobre sindicatos e o direito à greve com as convenções da OIT. Por exemplo, ao abrigo 
da lei angolana, os organizadores de uma greve proibida ou ilegal ou que tenha sido suspensa por 

recomendou a revisão da Lei Geral do Trabalho e Lei sobre Sindicância para fortalecer a proteção 
contra actos de oposição anti-sindical e interferência governamental em sindicatos.31 Durante a 
missão de investigação, o MAPTSS informou que o processo de revisão das leis sindicais, de greve 
e de negociação colectiva foi iniciado. Actualmente, o MAPTSS aguarda o envio das opiniões de 
parceiros sociais, nomeadamente sindicatos, associações de empregadores e outros membros do 
governo.

 A lei prevê 
dois tipos principais de contratos de trabalho: por tempo determinado e indeterminado. Via de 
regra, os contratos de trabalho por tempo indeterminado podem ser escritos ou orais, ao passo que 
os contratos de trabalho por tempo determinado devem sempre ser escritos. Determinados tipos 
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de emprego, tais como trabalho temporário, emprego de trabalhadores estrangeiros (ver secção 
abaixo), contratos de estágio, trabalho em embarcações e trabalho doméstico, sempre requerem 
um contrato por escrito. De acordo com o MAPTSS, na ausência de um contrato por escrito, os 
tribunais do trabalho angolano consideram os contratos por tempo indeterminado como regra. Os 
contratos por tempo determinado podem ser a termo certo ou incerto, a depender da necessidade 
da empresa. As grandes empresas podem celebrar contratos por tempo determinado de até cinco 
anos e MPMEs até o prazo de 10 anos. O aviso prévio de demissão dos contratos por tempo 
indeterminado foi padronizado para todas as categorias de empregados para 30 dias. Um aviso 
prévio de 15 dias úteis aplica-se a contratos com duração igual ou inferior a três meses (art. 15).

Em adição ao regime excepcional aplicado nas ZEEs, um regime diferenciado para MPMEs 
foi introduzido… A Lei de 2015 criou regras diferenciadas para fomentar a geração de empregos 
por MPMEs. A nova Lei do Trabalho diminuiu o prémio salarial por horas extras e trabalho noturno 

específicas para o pagamento de indemnizações, a depender do tamanho da empresa. Para obter 
mais detalhes sobre as normas aplicáveis às MPMEs, consulte o anexo 4. As relações de trabalho 
nas ZEEs são reguladas pelo Decreto Legislativo Presidencial 6/15. As principais diferenças com 

trabalho mais flexíveis, aumento dos limites temporais para trabalho extraordinário, possibilidade 

causa.32

 … e as condições legais para a rescisão do contrato foram expandidas. Anteriormente, a 

Lei do Trabalho de 2015 agora admite rescisão legal do contrato de trabalho nos seguintes casos: 
33 Além disso, foi 

ómicas, tecnológicas ou estruturais (o 
que implica reestruturação, redimensionamento ou cessação de actividades) desde que o número 

aplicável é o do despedimento colectivo, que requer um período de aviso prévio de 60 dias. 
Segundo o MAPTSS, os sindicatos precisam ser informados sobre as demissões, pois a aprovação 
do sindicato é obrigatória. O empregado também pode rescindir um contrato de trabalho com um 

indemnizações geralmente equivalem a um salário-base para cada ano de serviço, até um limite de 

desse período, embora aplique-se uma fórmula diferente no caso da indemnização compensatória 
34 Como resultado 

das alterações de 2015, o regime de trabalho em Angola, anteriormente considerado altamente 
oneroso, tornou-se relativamente favorável para os empregadores em comparação a outros países 

A discriminação de gênero é proibida por lei, mas as desigualdades persistem. As mulheres 
têm direito a tratamento igualitário e não discriminatório, por exemplo, no que diz respeito ao acesso a 
condições de emprego, formação, salário e promoção. Porém, em regra, o trabalho noturno para mulheres 
é proibido.35 São aplicáveis pausas adicionais durante o horário de trabalho, ausências remuneradas e dias 
adicionais de férias para mães e mulheres grávidas. A licença paternidade não é reconhecida pela lei e 
apenas um dia de folga é concedido ao pai. A estabilidade do emprego é garantida durante a gravidez e um 
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Categorias
Congo, 

do 
Equatorial

Gabão

Contratos por tempo determinado 
proibidos para trabalho permanente

Não Sim Sim Sim Não Não

Duração máxima dos contratos 
por tempo determinado, 
incluindo renovações (meses)

120 Sem limite 24 24 48 Sem limite

Compensação por horas 
extras (percentagem de 
pagamento por hora)

20 50 13.7 25 10 0

Compensação por trabalho 
noturno (percentagem de 
pagamento por hora)

10 0 0 25 0 0

Compensação por trabalhar no dia 
de descanso semanal (percentagem 
de pagamento por hora)

75 0 0 50 0 0

Média de férias anuais pagas 
aos trabalhadores (dias)

22 22 29.7 22 24 6

Obrigação de capacitação ou 
recolocação antes da demissão

Não Sim Não Não Não Não

Regras de prioridade para a demissão Não Sim Sim Sim Sim Sim

Regras de prioridade 
para a readmissão

Sim Não Sim Sim Sim Não

Prazo médio do aviso 
prévio para demissão 

4.3 4.3 8.7 4.3 14.4 3.2

Média de indemnização por demissão 13.6 13 6.9 34.3 4.3 0

Banco Mundial, 2018a.

Nota: Sempre que uma média é relatada, ela é tirada da média simples do que seria aplicado a um trabalhador com 1,5 e 10 anos de trabalho.

ano após o parto. Além disso, algumas actividades são expressamente proibidas para mulheres e menores, 
como certas actividades de mineração e actividades químicas. Apesar da alta participação na força de 
trabalho, o baixo acesso à educação aliado às condições especiais das horas de trabalho e restrições de 
certas actividades tornam as mulheres menos empregáveis do que os homens na práctica. Deste modo, as 

agricultura, comércio e serviços, e consequentemente, com acesso reduzido à segurança social e salários 
dignos.36

as mulheres estão geralmente bem representadas, uma vez que Angola fez esforços para promover o emprego 

de mulheres nestas áreas (Bertelsmann Stiftung, 2018). 
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Os tribunais do trabalho são o último recurso para litígios laborais. 
devem passar por conciliação, mediação ou arbitragem voluntária antes que possam ser encaminhados 
ao tribunal do trabalho (art. 274). As decisões arbitrais podem ser anuladas pelo tribunal a pedido do 
Ministério Público. De acordo com a lei, a audiência de mediação deve ocorrer dentro de 10 dias a contar 
da data da solicitação. No entanto, devido à alta demanda, a Inspecção Geral do Trabalho (IGT) estima que 
são necessários 30 dias em média para agendar a mediação nas províncias e 60-90 dias em Luanda. Os 
litígios colectivos são resolvidos preferencialmente por meio de arbitragem. O prazo médio para o processo 
de primeira instância é de dois anos (Global Legal Group, 2016).

A IGT carece de recursos e pessoal para implementar integralmente o seu mandato. Os representantes 
provinciais estão presentes em todas as 18 províncias, mas há apenas três representações da IGT em 
nível municipal em todo o país.37 Durante a missão de investigação, a IGT indicou que as inspecções 
programadas no plano de trabalho anual da instituição estavam, de modo geral, concluídas. No entanto, 
a instituição não tem quadros para atender aos pedidos de inspecção adicional, especialmente nas 

adicionais.

2. Emprego de estrangeiros e disponibilidade de competências

técnica. Segundo os investidores, a capacidade técnica dos trabalhadores locais é muito limitada em 
todos os níveis (básico, técnico e superior). Isto afecta, em particular, o sector agrícola, onde as taxas 
de analfabetismo são mais elevadas. Durante a missão exploratória, o Instituto Nacional do Emprego 

qualificados e baixa participação do sector privado na concepção de currículos e planeamento 
vocacional são as principais razões para a inadequação da capacitação profissional no país. Como 
parte dos esforços do governo para abordar a escassez de quadros nacionais capacitados, foram 

níveis. Também visa promover educação em empreendedorismo e desenvolvimento empresarial, apoio 

avaliação do mercado de trabalho estava prevista para avaliar as competências necessárias e monitorar 
o impacto do Plano. No entanto, esta avaliação nunca foi implementada e há indícios de que o impacto 

a qualidade da formação profissional e da mão-de-obra local é deficiente e Angola ocupa a posição 
138 entre 140 países em acesso geral à formação - o segundo pior desempenho na região da SADC 

As reformas introduzidas em 2017 facilitaram o regime de contratação de estrangeiros. Em 

e as políticas de transferência de competência são ingredientes cruciais para o desenvolvimento 
económico. As regras para o emprego de estrangeiros foram revisadas em 2017 através do Decreto 
Presidencial 43/17 e do Decreto Presidencial 79/17. Os investidores têm acesso a um visto privilegiado 

de vistos em 2019 reduziu o tempo necessário para obter estes vistos para 15 dias. Não existe quota 
automática de autorização de trabalho para cargos de diretoria, mas as empresas têm o direito de 
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não discriminatória. De acordo com o Serviço de Migração e Estrangeiros (SME), as empresas podem 
solicitar aos ministérios sectoriais uma autorização para empregar trabalhadores estrangeiros além da 

recomendar a autorização da emissão dos respectivos vistos de trabalho. Para as empresas instaladas 
em ZEEs, a administração da ZEE apresentará um memorando a solicitar a autorização dos vistos de 

eliminaram algumas restrições quanto à transferência de pagamentos salariais para contas bancárias no 
exterior e ao prazo dos contratos. Desta maneira, o salário dos trabalhadores não residentes pode agora 
ser acordado e pago em moeda estrangeira.

. Não existe 
uma regulação específica sobre o processo de recrutamento de trabalhadores estrangeiros. No entanto, 
quando um estrangeiro é para uma posição, o empregador deverá registar o contrato de emprego no 
centro de emprego num prazo de 30 dias contados do início das actividades laborais. O contrato pode 
apenas ser por tempo determinado e os termos de referência do trabalho devem ser aprovado pela IGT, 
que também deve certificar o quadro de recursos humanos da empresa. O contrato também deve incluir 
o compromisso do trabalhador de deixar o país após o término do contrato. Uma taxa única de inscrição 

de inscrição devem ser aplicados em programas de capacitação. Embora o Decreto Presidencial 43/17 

temporário, os estrangeiros só podem ser contratados através de contratos por tempo determinado, o 
que limita a sua duração máxima a cinco anos ou dez anos, no caso de MPMEs (ver limites de duração 

chave dentro de uma empresa. De acordo com o SME, os estrangeiros têm direito a solicitar autorização 
de residência após cinco anos de trabalho em Angola, mas o pedido do processo de candidatura não é 

a trabalhar no país por serem titulares apenas de vistos de estadia temporária, pois as autorizações de 

de responsabilidades entre trabalhadores locais e não residentes, o que limita ainda mais a atração de 

seguem um regime diferente. Nos termos do Decreto 20/82, a contratação de estrangeiros por 
empresas do sector petrolífero requer autorização do Ministério dos Recursos Minerais e Petróleo 

capital maioritariamente estrangeiro a operar no sector. De acordo com o art. 4, as empresas devem 
primeiro publicar a vaga de trabalho com a descrição da função e fornecer provas do processo de 
recrutamento, a anexar documentos como currículos ou quaisquer outros documentos exigidos aos 

for seleccionado, a empresa solicitará a autorização do MIREMPET para contratar um trabalhador 

da situação factual (art. 4). Na prática, de acordo com o MAPTSS, as empresas dos demais sectores 
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3. Recomendações

a. Regime geral de trabalho

As reformas do regime trabalhista concentram-se em promover um maior equilíbrio entre a proteção dos 
trabalhadores, a criação de emprego e a competitividade das empresas locais. No entanto, as disposições 
que regem a liberdade de associação, a negociação colectiva, o direito à greve e o regime de trabalho nas 

governo:

A médio prazo

• harmonizar a legislação nacional com as normas da OIT, como o direito à greve, à negociação colectiva 
e à liberdade de associação;

• alinhar o regime especial de trabalho das ZEEs com o regime geral para evitar a redução dos padrões 
de proteção nas ZEEs;

• fortalecer os esforços para reduzir as disparidades entre gêneros na Lei Geral do Trabalho, entre outros, 
criar a licença paternidade ou introduzir a licença parental e promover a formalização do trabalho 
informal em posições onde há preocupantes disparidades de gênero, como o trabalho doméstico, bem 
como remover restrições ao trabalho feminino.

A longo prazo

• 

a formação dos inspectores para que possa expandir as representações da IGT para as províncias e 
municípios, bem como adoptar uma abordagem baseada em riscos para as inspecções.

b. Contratação estrangeira e avaliação de competências

O acesso às competências locais continua difícil e apesar das recentes reformas, o regime da Lei 

Ademais, a intervenção discricionária de múltiplas instituições na definição da quota excepcional 
para a contratação estrangeira poderia dar origem a um comportamento oportunista. Não foi definida 
uma estratégia clara para facilitar o acesso a qualificações em sectores prioritários e os investidores 
confirmam que encontrar funcionários qualificados é um grande desafio. À luz desta situação, o 
governo deveria considerar:

A curto prazo

• 

prioritárias para formação e políticas proativas de atração de competências.

A médio prazo

• 

as instituições do ensino superior para actualizar e elaborar currículos relevantes;

• promover um diálogo tripartite na elaboração e actualização de políticas de emprego e capacitação, 
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• melhorar a política de contratação estrangeira a adoptar uma abordagem direccionada à atração de 
competências em áreas prioritárias. Isso poderia ser feito através de:

 ✓ substituição gradual do sistema de quotas e análise da lista de escassez de competências. A lista, 

determinar a categoria de trabalhadores que receberiam permissões de trabalho em conformidade 
com as necessidades económicas e que permitiriam um processo de candidatura acelerado;

 ✓ estabelecimento de uma comissão tripartite para determinar e revisar a lista de escassez de quadros 

 ✓ introdução de uma quota automática de contratação estrangeira para cargos-chave (por exemplo, 

pode aumentar com base no valor investido;

 ✓ harmonização da legislação relacionada ao visto de trabalho e de residência de estrangeiros de 

 ✓ alinhamento dos processos de visto de trabalho e residência para estrangeiros;

 ✓ harmonização dos vistos de trabalho e das autorizações de residência para estrangeiros e seus 

 ✓ ampliação das possibilidades de renovação de vistos;

 ✓ reforço de inspeções às empresas que solicitam licenças de trabalho para estrangeiros.

• Estabelecimento de um programa de transferência de competências em sectores prioritários, 
como agricultura e indústria transformadora. O governo poderia adoptar programas para promover 

sectores locais prioritários, tais como treinamentos ou programas de associação de “trabalho sombra” 
(work shadowing).
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E. MEIO AMBIENTE

geral, mas a sua implementação é débil. 
do Ambiente, que promove a proteção, a preservação e a conservação ambiental, a preservação da 

principais convenções internacionais em matéria ambiental, incluindo convenções sobre preservação da 
biodiversidade e mudança climática. Quanto às avaliações de impacto ambiental (AIAs), o quadro regulatório 
actual compreende os princípios e melhores práticas mais relevantes, tais como consulta e participação 
pública, monitoramento e processo de licenciamento. No entanto, o orçamento inadequado e a falta de 
quadros, especialmente nas províncias, afectam a capacidade do Ministério do Ambiente (MINAMB) em 
implementar a lei. Por outro lado, a ausência de diretrizes claras sobre a preparação de AIAs para diferentes 

As AIAs são obrigatórias para projectos susceptíveis de impactar o bem-estar e o equilíbrio 
do meio ambiente e da sociedade. A realização de uma AIA antes do licenciamento ambiental é 

transformadora; infra-estrutura; gestão de resíduos; cemitérios; armazenamento, distribuição e 
destruição de explosivos; pistas de testes e corrida de veículos automotores (Decreto 51/04 sobre a 
AIA, art. 4 e anexo). O Decreto define o procedimento de AIA, incluindo elementos a serem incluídos 
no estudo de impacto ambiental (EIA), procedimentos administrativos e processo de monitoramento. 
No entanto, a legislação e as diretrizes sobre a preparação das AIAs não diferenciam os requisitos 
para diferentes tipos de AIA com base no tipo de actividade ou risco ambiental. O EIA necessário para 
a AIA é apresentado pelo investidor ao ministério do sector responsável pela actividade constante 

que o pedido de AIA é submetido, o MINAMB deve emitir uma decisão dentro de 30 dias. Este 
prazo é relativamente curto ao considerar que a necessidade de realização de consultas públicas, 
as quais nem sempre são efetuadas devido a restrições do pessoal.38 Na prática, o MINAMB informa 
que o procedimento leva geralmente 90 dias. As decisões do MINAMB são obrigatórias, mas há 
a possibilidade de interpor recurso administrativo (art. 13). No entanto, como o procedimento de 
recurso administrativo não está descrito na lei, na prática, os investidores são forçados a reiniciar 
o procedimento de AIA. Todos os custos relacionados com o EIA e a AIA são pagos pelo investidor, 
incluindo consultas públicas, transporte e os custos diários dos inspectores do MINAMB (Decreto 

Todos os projectos também passam pelo licenciamento ambiental, que é oneroso e moroso. O 
licenciamento ambiental é regido pelo Decreto 59/04. São necessárias duas licenças para desenvolver 
actividades económicas no país: uma licença ambiental de instalação, que autoriza a instalação e execução 

operação, que permite às empresas iniciarem suas operações (art. 1). As licenças são válidas por três anos 

é iniciado após a aprovação da AIA. Nesse contexto é necessário um total de 180 dias para a conclusão 
da AIA e a avaliação das licenças necessárias. As taxas excessivas e procedimentos morosos para o 
licenciamento ambiental estão entre as principais preocupações levantadas pelos investidores (Governo de 
Angola, 2019a). 
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ambientais. 
de quadros, especialmente nas províncias, afectam a sua capacidade de implementação do seu mandato 
integral. Por exemplo, devido a restrições de pessoal, as consultas públicas não são realizadas para todos os 

também afectam a compra do equipamento necessário para realizar as auditorias. Além disso, não existe um 

enfrentam problemas de capacidade técnica, que afectam a sua capacidade de inspecionar e monitorar a 

desmatamento, a contaminação da água e o empobrecimento do solo devido ao uso de técnicas agrícolas 
inadequadas (Tump e Cassinda, 2019). O estudo também destacou que a maioria das consultas públicas com 
as comunidades rurais não seguiu o procedimento estabelecido pela lei.

Reformas para agilizar o licenciamento ambiental estão a ser implementadas. Como parte da agenda 
do governo para melhorar o ambiente de negócios, uma nova legislação substituirá a Lei de Bases do 
Ambiente, Lei 5/98, e agilizará os procedimentos de licenciamento. Durante a missão exploratória, o MINAMB 
também revelou planos de formar quadros da administração provincial para permitir o licenciamento local 
de algumas actividades. A transferência de competências para as autoridades locais deverá ser detalhada 

30 dias e o licenciamento ambiental de 90 para 10 dias. O MINAMB e a AIPEX também assinaram um 

encaminhados pela AIPEX, conhecido como “canal verde.” Além disso, os incentivos previstos na legislação 

prazos apertados a funções regulatórias de tal importância e a adopção de mecanismos indiscriminados 
de tratamento rápido para o licenciamento ambiental arriscam reduzir a diligência necessária à proteção 

Recomendações

O governo está a implementar esforços para agilizar as AIAs e os procedimentos de licenciamento ambiental, 

o seu mandato. Desta maneira, o governo deveria considerar:

A curto prazo

•  adoptar critérios baseados em risco para AIAs e a atribuição de licenças ambientais, a estabelecer 
diferentes categorias de AIAs com base nos riscos e impactos potenciais ao meio ambiente de cada 
actividade;

• adoptar diretrizes para a preparação de diferentes AIAs, de modo a reduzir o número de iterações e 

• criar sinergias entre a AIA e os procedimentos de licenciamento;

• 
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• 

critérios pré-determinados;

• 

• 

A médio prazo

• 

• descentralizar os serviços do MINAMB de Luanda para as províncias e municípios;

• realizar inspeções ex post baseadas em risco após a outorga das licenças;

• aumentar a conscientização das instituições públicas sobre a importância das AIAs e do licenciamento 
ambiental.
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F. TRIBUTAÇÃO

1. Regime geral

39 O imposto industrial incide sobre os lucros provenientes de actividades 
comerciais e industriais levadas a cabo em Angola por empresas residentes e não residentes estabelecidas 
permanentemente no país (Lei 19/14 sobre o Código do Imposto Industrial, art. 2 e 4). Os lucros globais 
das empresas com sede, gestão e controlo operacionais em Angola também são tributáveis (art. 3). A taxa 

 
No entanto, de acordo com o Banco Mundial (2018a), a carga tributária total em Angola é alta em 

A multiplicidade de taxas sectoriais do imposto industrial torna o regime mais complexo. Uma 

petróleo e gás e à indústria de mineração, também são aplicáveis.40 Os ganhos de capital sobre os lucros 
41 Deduções 

 são aplicáveis para despesas 
consideradas essenciais na geração de receitas bem como a manutenção da unidade de produção. A 

42

seguintes, mas não podem ser reportados para os exercícios anteriores (EY, 2018).

Os juros, dividendos, royalties e outros rendimentos de natureza similar são tributados separadamente 
através do imposto sobre a aplicação de capitais (IAC). 

tesouro, de títulos emitidos pelo BNA; emissão de acções com reserva de subscrição preferencial; royalties, 

cento também aplica-se a dividendos e ganhos de capital em acções negociadas num mercado regulado.43 

comerciais, pagamento de dividendos aos contribuintes angolanos do imposto industrial que detenham uma 

algumas excepções sectoriais. A tributação é devida sobre pagamentos recebidos por serviços prestados 
no país por entidades residentes e não residentes. Para os contribuintes angolanos, isto é considerado 

Alguns serviços, como educação, saúde, transporte, telecomunicações e pagamentos de matérias-primas, 
estão isentos da retenção.
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imposto sobre consumo. 

tributável, será introduzido de forma faseada, e aplicar-se-á primeiro aos grandes contribuintes (a partir de 

obrigatório para todos os contribuintes. Os constrangimentos técnicos relacionados com a implementação 

do novo sistema de facturas podem, no entanto, alterar ou atrasar os calendários de implementação do IVA.

selecionados, 2019

País sobre rendimento 
das sociedades

Angola 30 49.1 31 287

Congo, República do 30 54.3 50 60

República Democrática 
do Congo

35 54.1 52 346

Gana 25 32.4 31 224

Moçambique 32 36.1 37 200

Nigéria 30 34.8 48 347

África do Sul 28 29.1 7 210

Zâmbia 35 15.6 11 164

SADC 28 43.8 31.4 201.5

Fonte: Banco Mundial, 2018a e EY, 2018.

Nota: * O total da taxa tributária é o valor dos impostos e das contribuições obrigatórias a serem pagos pelas empresas no segundo ano de operação, expressos como uma parcela dos lucros.

Os indivíduos que auferem rendimentos provenientes de emprego com origem em Angola são tributados 

rendimento do trabalho é retido na fonte pelo empregador. As contribuições para a segurança social são 

o empregador. As contribuições de segurança social cobrem subsídios de proteção da família, de pensões 

e de desemprego.

Um regime especial para grandes contribuintes e as regras de preços de transferência foram 

adoptados recentemente. Um regime especial para grandes contribuintes aplica-se apenas às empresas 

Contribuintes. A opção também está disponível para grupos nos quais a empresa matriz detém mais de 

dos direitos de voto. Os grandes contribuintes têm obrigações adicionais de prestação de informação 

ê de preços de transferência, a ser 
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cumprimento dessas obrigações, a Administração Geral Tributária (AGT) estabeleceu a Unidade de Preços 
de Transferência, que integra a Diretoria de Grandes Contribuintes (Despacho 678/17, de 25 de setembro 
de 2017). Não há regras sobre subcapitalização nem regras sobre empresas controladas por empresas 

Árabes Unidos em agosto de 2019, que deverão entrar em vigor em 2020. Tratados em matéria tributária 
também foram assinados com Cabo Verde e a China, e tratados semelhantes estão a ser negociados com 
a Alemanha e o Marrocos.44

Outros impostos incluem direitos aduaneiros, imposto sobre imóveis, imposto de sisa, imposto de 
selo e contribuições especiais.

tanto para a receita de aluguel auferida por indivíduos ou empresas que possuam activos imobiliários ou 
45

títulos, operações e outros. Além disso, uma contribuição especial aplica-se a pagamentos a não-residentes 
no âmbito de contratos de assistência técnica e administração estrangeira regidos pelo Decreto Presidencial 
273/11. Este regime adiciona um custo ao pagamento de assistência técnica e serviços de gestão prestados 

entidade que solicita a transferência de fundos para o exterior. O regime aplica-se a empresas privadas e 
públicas, excepto para actividades relacionadas ao petróleo. Alguns dos impostos acima, como o imposto 
de selo, têm um efeito cumulativo, o que reduz a competitividade dos produtores locais com relação aos 
importadores e pode ser incompatível com iniciativas políticas como o PRODESI, o programa que visa 
promover a substituição de importações. 

2. Incentivos

de racionalização estão em curso. Uma multiplicidade de esquemas de incentivos foi introduzida ao 
46 Com 

a aprovação da LIP 2018 e a criação de um novo regime para ZEEs, esforços foram feitos para centralizar 
a competência no Ministério da Economia e Planeamento (MEP) para a concessão de todos os incentivos. 

custo-benefício dos incentivos cobertos pela LIP 2018. A administração da ZEE, subordinada ao MEP, está 
autorizada a conceder incentivos às empresas situadas na ZEE.

O “regime de 

47 Os benefícios do regime de declaração prévia incluem 
reduções ao imposto industrial, imposto de selo e IAC, concedidos por um período máximo de dois anos 

desenvolvimento) previsto pela Lei (tabela 1.5).48

locais, os incentivos serão concedidos com base na localização do maior volumes de operações (art. 12.4 
do Decreto Presidencial 250/18). Os incentivos podem ser renovados em razão do reinvestimento, após 
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desvio do sistema anterior, que era mais discricionário.

Imposto industrial 20

2 anosImposto de selo 50

IAC 25

Fonte: Artigo 38 da LIP 2018

Zona
II IPU Sisa

A 2 20 25 N/A 50 N/A

B 4 60 60 50 75 
depreciação e amortização 
por 4 anos

C 8 80 80 75 85 

D 8 90 90 82.5 92.5 

Fonte: Artigo 39 da LIP 2018

 

ser negociados com a Comissão de Negociação de Contratos de Investimento da AIPEX, e aprovados pelo 

Conselho de Administração da AIPEX (art. 20 da LIP 2018). 49 Esses incentivos são limitados por períodos 

que variam de dois a oito anos. Os incentivos também são aplicáveis no caso de aquisições de empresas e 

acções. No entanto, o procedimento para aceder a esses incentivos não está devidamente explicado na lei 

e requer regulamentação adicional.

mecanismos de incentivo aplicáveis às MPMEs, com vista a fomentar as empresas nacionais, promover a 

criação de empregos, o trabalho autônomo, a formalidade e reduzir a pobreza. Entre esses incentivos, um 

a isenção de imposto de selo (art. 28), imposto sobre o consumo de matérias-primas e outros insumos 

Zonas económicas de multi-facilidade oferecem algumas vantagens para os investidores. A 

burocracia excessiva, a falta de infra-estrutura e obstáculos relacionados ao acesso à terra são grandes 

obstáculos ao investimento (ver seção C e capítulo 2). Melhor infra-estrutura e procedimentos administrativos 

Actualmente, existe uma ZEE operacional em Luanda e dois polos de desenvolvimento industrial operacionais, 
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estrutura (água, eletricidade, telecomunicações, proximidade do aeroporto) e alguma facilitação de negócios 
(licenciamento, serviços de visto de trabalho) mediante uma taxa de condomínio. Também inclui um regime de 

50

Actividades Económicas aprovada pela Resolução 06/14.51 Enquanto a LIP prevê incentivos para agricultura, 

aplicável à agricultura sob a Lei 19/14. Isso gera incerteza aos potenciais investidores, bem como encargos 
administrativos para as autoridades tributárias encarregadas de monitorar empresas que operam no sector 
do agronegócio. Além disso, o sector privado informa que a data de início para a qual o cronograma de 
incentivos é calculado corresponde à data de emissão do CRIP, não à data do início do evento tributável de 
facto, o que faria mais sentido. Os investidores também manifestaram a preocupação de que os incentivos 

desenvolvidas, devido à falta de infra-estrutura necessária para garantir o acesso ao mercado. Por outro 
lado, a AGT informou que várias empresas que operam na ZEE não estão cientes da legislação relacionada 
a incentivos e que a falta de clareza sobre os esquemas de incentivos aplicáveis gera confusão.

A agenda da 
reforma tributária concentra-se nas seguintes áreas: IVA, aduana, imposto sobre o rendimento e MPMEs. 
Com relação ao rendimento corporativo, o Centro de Estudos Tributários da AGT realizou um estudo de 

industrial, o IAC e elementos do IPU. Novas tarifas para o IVA para médias empresas e direitos aduaneiros 
também serão anunciadas no decorrer de 2019. Impostos sob a propriedade também estão no processo 

ao estabelecer um imposto único sob a propriedade. Com relação às MPMEs, a AGT está a realizar estudos 

facilitaria o pagamento de impostos e promoveria a formalização de empresas do sector informal. 

3. Pagamento de impostos

De acordo 
com o Doing Business 2019, uma empresa do sector industrial realiza em média 31 pagamentos e gasta 
287 horas a pagar impostos anualmente em Angola (Banco Mundial, 2018a). A maior parte deste tempo é 
gasto em três impostos: o imposto industrial, o imposto de consumo e contribuições da segurança social. 
Isto coloca Angola acima da média quanto ao pagamento de impostos na África Subsaariana. Para enfrentar 

ónico para reduzir o tempo e o número de registos 
necessários para o pagamento de impostos (tabela 1.3). Em 2017, a AGT implementou o Sistema Integrado 

on-line e caixas eletrónicos. Os regulamentos sobre emissão eletrónica de facturas e dados contabilísticos 
também foram aprovados em 2019 para operacionalizar a cobrança do IVA. Até 2020, a AGT espera concluir a 
implementação do Sistema Integrado de Administração Tributária, que irá automatizar todos os procedimentos 



Angola - Capítulo I

37

4. Recomendações

o regime tributário continua oneroso tanto para os investidores quanto para a administração tributária. De 
forma a compensar a falta de competitividade do regime geral do imposto sobre o rendimento, vários regimes 
paralelos e esquemas de incentivos foram introduzidos ao longo do tempo. As reformas anunciadas estão 
na direção certa para a consolidação do número de regimes paralelos, com a racionalização de incentivos e 

a serem implementadas a curto e médio prazo para a consideração do governo:

A curto prazo

• prosseguir com as reformas em curso para revisar e agilizar a tributação corporativa. O foco deve incidir 
na racionalização do número de impostos, taxas e pagamentos;

• 

Como regra geral, os incentivos devem ser concedidos com base em critérios pré-determinados, 

e/ou aduaneira), devem ser cuidadosamente avaliados em termos de custos e benefícios a longo prazo, 
a considerar os potenciais efeitos de distorção, por exemplo, com um período de eliminação gradual 
da estrutura de incentivo. Também devem estar alinhados com as estratégias de desenvolvimento 

Protocolos devem ser estabelecidos para a criar a coordenação institucional necessária entre todos 
os ministérios e agências envolvidos para realizar uma análise de benefícios ex ante e ex post dos 
incentivos;

• implementar reformas para promover o uso da declaração e pagamentos eletrónicos. Esses esforços 
devem ser acompanhados da garantia do alcance global desses serviços em áreas que mais sofrem 

A médio prazo

• 

desempenho social e ambiental) na avaliação de esquemas de incentivos, inclusive em ZEEs (consulte 
o capítulo 2);

• 

agência de promoção de investimentos e administradora de incentivos concomitantemente (ver secção 

de investimentos;

• trabalhar com a AGT para melhorar a formação de contadores especialmente sobre o IVA e as novas 

• 

operacionalização de zonas com multi-facilidades através da melhoria da infra-estrutura e da facilitação 
de investimentos em regiões prioritárias (isto é, zonas B, C e D) poderia ter um impacto maior na 
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G. REGIME DE CONCORRÊNCIA

Angola. O mercado é altamente concentrado em vários sectores e é caracterizado pela posição dominante 
de diversas empresas com participação estatal, grandes conglomerados e práticas anti concorrenciais 
(Bertelsmann Stiftung, 2018). O Instituto de Gestão de Ativos e Participações do Estado (IGAPE) listou cerca de 
270 empresas total ou parcialmente controladas pelo governo em sectores como agricultura, aviação, bancos, 
hospitalidade, imobiliário, indústria transformadora, logística, mineração, petróleo e gás, restauração, saúde e 
seguros (Governo de Angola, 2017b). Os investidores consideram que várias empresas estatais têm vantagens 

de facto à entrada de investidores 

dinâmico. Angola ocupa a posição 139 entre 140 países no índice de dominância de mercado, e a última 

Esforços estão a ser empregados para resolver a situação. Em 2018, a Comissão de Privatização foi 
criada para liderar a reestruturação e privatização de várias empresas do sector empresarial público, incluindo 
empresas dos sectores de telecomunicações, petróleo, mineração, agricultura, bancos e seguros.52 O Ministério 

maneira a evitar distorções de mercado. As recentes regulamentações sobre a comercialização de diamantes 
brutos53 e a revisão dos contratos de importação de combustíveis fósseis proporcionaram mais transparência ao 
sector extrativo.54 Isso levou à eliminação de monopólios em diamantes brutos e fornecimento de combustível 
diesel, gasolina e gás liquefeito. Também foram adoptadas medidas para eliminar os monopólios de facto do 
cimento, da mídia, de licenças de importação e telecomunicações (United States Department of State, 2018).

Um novo quadro legal para promover a concorrência foi estabelecido recentemente. A Lei da 
Concorrência, Lei 5/18, aprovada em maio de 2018, regula as práticas concorrenciais para empresas legais e 
de facto, cooperativas e sector empresarial publico. O Regulamento da Lei da Concorrência, Decreto Presidencial 
240/18, foi emitido em outubro de 2018, e a Autoridade Reguladora da Concorrência (ARC) foi criada em 
dezembro de 2018, pelo Decreto Presidencial 313/18, a suceder o Instituto de Preços e Concorrência. A 

procedimentos, a realização de investigações e de inspecções, o monitoramento de preços, a imposição de 
penalidades, a adopção de medidas provisórias de proteção e a adopção de decisões relativas a procedimentos 

ARC dependerá da qualidade e capacidade do seu quadro de pessoal. A este respeito, há a necessidade de 
apoiar a Autoridade na capacitação de quadros para a implementação do seu mandato.

restrinjam a concorrência e promova concentração de mercado, a falsear a concorrência. As proibições 
incluem o abuso de posição dominante e dependência económica, acordos de restrição de concorrência 
(tanto horizontais como verticais), decisões de associações de empresas e práticas concertadas destinadas 
a restringir a concorrência. Com relação ao controlo da concentração de empresas, a Lei introduziu medidas 

composição, votação ou decisões dos órgãos da directoria estatutária de uma empresa. Esses actos estão 
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55

O Regulamento da Lei da Concorrência esclareceu alguns procedimentos administrativos, mas ainda 
pode ser melhorado. O Decreto Presidencial 240/18 esclareceu os conceitos de posição dominante e os 

à entrada no mercado, o regulamento reconhece a posição dominante mesmo que a participação de mercado 

Além disso, o regulamento também esclareceu alguns procedimentos administrativos, como prazos para 
proferimento de decisão administrativa, que não foram mencionados na Lei da Concorrência. No entanto, não 
detalhou os critérios necessários para recurso administrativo.

Recomendações

dinâmico em Angola. O regime de concorrência é essencial para evitar o abuso de posições de monopólio e outras 
práticas anti concorrenciais. Além disso, uma estrutura alinhada às boas práticas internacionais potencialmente 

iniciou reformas para fomentar a competitividade, tais como a recente aprovação dum regime de concorrência 
moderno. Para além de proporcionar maior clareza e certeza ao cumprimento do regime concorrencial, bem 
como garantir maior transparência nos procedimentos administrativos, recomenda-se que o governo:

A curto prazo

• altere o Regulamento da Lei da Concorrência para estabelecer procedimentos e prazos administrativos claros;

• fomente a coordenação entre a ARC e a Comissão de Privatização para evitar a substituição dos monopólios 
estatais por privados, assegurar a desintegração apropriada das empresas com participação estatal 
selecionadas e o acesso a serviços essenciais, de modo a promover a concorrência;

• 

equitativas de concorrência para o sector privado.

A médio prazo

• Conclua os memorandos de entendimento entre a ARC, os ministérios e as autoridades reguladoras;

• desenvolva a capacidade do pessoal da ARC e das autoridades sectoriais para garantir que tenham as 
competências e ferramentas necessárias para implementar a Lei da Concorrência;

• aplique esforços para permitir a concorrência em sectores acessíveis através de contratos de concessão, 
tal como como o de telecomunicações.

A longo prazo

• Participe em iniciativas de cooperação internacional e regional em matéria de concorrência, como a Rede 
Lusófona de Concorrência da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).

Com base na sua Lei Modelo de Concorrência e o Manual de Legislação sobre Concorrência, a CNUCED adquiriu 
uma ampla experiência na prestação de assistência e capacitação em políticas de concorrência em vários países, 
pelo que está pronta a apoiar ainda mais os esforços do Governo de Angola neste domínio.
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H. GOVERNANÇA

O feedback dos investidores, durante 
a missão de averiguação, indica que as práticas de corrupção mais comuns estão relacionadas aos serviços 

de acesso aos mercados como monopólios de facto e excessiva intervenção do Estado (ver secção G). Estas 

de Corrupção da Transparência Internacional. Apesar de uma melhoria de quatro pontos desde 2015, Angola 
ainda está entre os 20 países com pior desempenho global na área de combate à corrupção e é o último na região 
da SADC (com uma pontuação de 19, sendo 100 considerada a menos corrupta).

A luta contra a corrupção é uma das principais prioridades do novo governo. As acções adoptadas pela 
administração incluem a demissão e prisão de funcionários de alto escalão e executivos do sector empresarial 
público, anúncio da reestruturação e privatização do sector empresarial público, rescisão de contratos 
públicos, cancelamento de concessões e aprovação da Lei da Concorrência (secção G). As investigações 

56 

adopção de uma legislação mais rígida e processos mais rigorosos, complementados por programas sociais 
e éticos e capacitação de funcionários.57 Angola também aderiu a directrizes internacionais anticorrupção, tais 
como o Protocolo da SADC Contra a Corrupção, a Convenção da União Africana sobre Prevenção e Combate 

esforços para fortalecer a estrutura de combate à lavagem de dinheiro através da capacitação de funcionários 
na luta contra a corrupção e crimes económicos, e a criação de uma agência especializada em anticorrupção 

O PDN 2018–2022 prevê 

reformas também incluem a revisão da Lei de Arbitragem (Lei 16/03), que será alinhada com as melhores 
práticas internacionais, e usará como referência a lei das Ilhas Maurícias.

 … e recentemente foi lançado um roteiro para a reforma do Estado. O roteiro, adoptado por meio do 

e ordenamento do território; iv) defesa e segurança nacional; v) ambiente de negócios, concorrência e reforma 

são discutidas por comitês técnicos interministeriais, coordenados pelos ministérios relevantes. Durante as 
entrevistas da CNUCED, os ministérios indicaram que a análise de custo/benefício dessas reformas ainda 
não estava concluída e partilharam preocupações sobre a sua capacidade de realizá-las efectivamente, pois 

reformas e a infra-estrutura necessária, e prosseguir com a automatização dos serviços públicos.
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e a previsibilidade. A forte presença do Estado na actividade económica, os elevados níveis de endividamento 

a interferência política são fontes adicionais de preocupação.58 O sector privado e a sociedade civil informaram 

que o governo geralmente não conduz consultas antes de realizar as reformas propostas, geralmente feitas por 

decreto. Outra questão é a falta de sistemas de gestão de informação. Por exemplo, não há um banco de dados 

59

se na posição 186 de 190 países no indicador de execução de contratos do Doing Business 2019 (Banco 

do MJDH, é a instituição pública autorizada a fornecer serviços de mediação, conciliação e arbitragem 

em nível nacional. Em 2018, o CREL recebeu 641 solicitações de mediação, a envolver 1.195 nacionais 

estima que são necessários em média dois meses para alcançar um acordo através dos mecanismos 

meio do sistema de tribunais (Banco Mundial, 2018a). No entanto, o CREL relata que a falta de pessoal e a 

Recomendações

As questões de governança estão entre os principais desincentivos ao investimento em Angola. Uma melhor 

governança criaria um melhor ambiente de negócios e, portanto, apoiaria o desenvolvimento de um sector privado 

mais forte. O governo está a demonstrar vontade política para combater a corrupção e melhorar a governança no 

• 

• 

Isso forneceria mais segurança quanto às normas aplicáveis. O sistema utilizado no Brasil (Portal da 

Legislação) poderia servir de modelo;

• criar um mecanismo de diálogo público-privado para envolver o sector privado e a sociedade civil 

no processo de formulação de políticas e na fase de implementação, especialmente através da 

conscientização;

• implementar sistemas de gestão de informação para a administração pública;

• promover a arbitragem, mediação e conciliação através do fortalecimento da capacidade do CREL e 

• participar em iniciativas internacionais de transparência, como a Iniciativa de Transparência nas 

Indústrias Extrativas, para melhorar ainda mais a transparência dos contratos, licenças e alocação de 

receitas do governo no sector extrativo.



O 
Governo de Angola está a implementar reformas para promover 

país no sector extractivo. A captação de IDE para sectores 

produtivos, como agricultura e processamento de alimentos, 

como o PDN e o PRODESI. A agricultura de subsistência é responsável 

pela maior parte da produção agrícola, mas a expansão do sector 

como pela falta de competências e pelo uso de tecnologias obsoletas 

(Governo de Angola, 2018a). A produtividade agrícola é ainda afectada 

de instalações de processamento de alimentos (Banco Mundial, 

2018b). Portanto, apesar do seu potencial para o agronegócio, o país 

continua a ser um importador líquido de alimentos (ver contexto). A 

transição da agricultura de subsistência para a comercial é essencial 

para aumentar a produtividade, contribuir para a segurança alimentar 

principais oportunidades para o IDE no agronegócio e, com base nos 

Princípios para Investimento Responsável em Agricultura (PRAI em 

inglês) e na experiência da CNUCED em políticas de investimento, 

promoção de investimentos, desenvolvimento empresarial e facilitação 

de negócios, propõe uma abordagem para atrair investimentos na 

agricultura e mitigar os riscos associados.
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A. OPORTUNIDADES, DESAFIOS E 
OBJECTIVOS DO GOVERNO PARA 
INVESTIMENTOS NO AGRONEGÓCIO

Abundantes terras 
aráveis, amplos recursos hídricos, longa extensão costeira, diversas formas de relevo, variedade de 

de subsistência (Governo de Angola, 2019b). O país, portanto, tem uma base sólida para a agricultura, 
pecuária e pesca. De facto, antes da independência, Angola era um importante produtor mundial de vários 
produtos, como algodão, café, gado, mandioca, milho e pescado (Banco Mundial, 2018b).

… num contexto de crescente demanda local e externa por produtos agroalimentares. Angola é a 
terceira maior economia da África Subsaariana (ver contexto) e o consumo local de alimentos está a expandir 
rapidamente. Nos últimos anos, todas as categorias de bens de consumo, incluindo alimentos embalados 

da urbanização, a demanda por produtos alimentícios e bebidas não alcoólicas deverá atingir $21 bilhões 
até 2021, acima dos $15 bilhões em 2017, e abrirá novas oportunidades de produção, transformação e 
distribuição de produtos agroalimentares (Banco Mundial, 2019). Além disso, a adesão de Angola a acordos 

bilhão de consumidores, onde a demanda por produtos agroalimentares também está em ascensão.

O Estado é um actor importante no sector agrícola. O governo realizou grandes investimentos para 
expandir a produção e processamento agrícola. Estes investimentos assumiram a forma de desenvolvimento 
de infra-estruturas, como o Perímetro Irrigado de Caxito, no Bengo, e polos industriais rurais, como o Polo 

 são geralmente geridos por empresas do 

estrangeiros, podem aceder essas áreas por meio de contratos de concessão concedidos pelo ministério 
relevante ou pela empresa gestora da área. O governo também investiu em grandes explorações agrícolas 

estatais ou empresas privadas sob contratos de gestão, que são concedidos através de contratação pública. 
Nestas fazendas, as actividades concentram-se principalmente na produção de cereais como milho, arroz e 

transformação agrícola levaram o governo a anunciar em 2018 a privatização de várias empresas do sector 
empresarial público no sector; ao abrir oportunidades para investidores nacionais e estrangeiros.

Embora as limitações 
de dados sobre o IDE impeçam avaliações precisas acerca da actuação de estrangeiros no agronegócio 
(consulte o contexto), a pesquisa documental e as entrevistas com as partes interessadas durante a missão 
exploratória da CNUCED apontam para o interesse crescente de investidores estrangeiros em sectores 

na produção agrícola no país. As culturas comerciais mais importantes são café, cana-de-açúcar, frutas 
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crescente urbanização, o mercado retalhista angolano também está a atrair actores estrangeiros. Enquanto 
as actividades de empresas multinacionais na produção e processamento agrícola visam principalmente 
o mercado interno, essas empresas começaram recentemente a exportar banana, bebidas, café e etanol.

… muitas vezes em associação com actores locais dos sectores privado e público. Estas parcerias 
e joint ventures facilitaram a entrada de IDE no mercado angolano, incluindo o acesso a lotes relativamente 
grandes de terra (anexo 5). Durante a missão exploratória da CNUCED, várias partes interessadas relataram 

disso, há indícios de que a alocação de terras não obedeceu aos procedimentos estabelecidos na lei 
(Tump e Cassinda, 2019), o que gerou tensões com as comunidades locais e retardou a implementação do 

através de programas de transferência de competências e formação (quadro 2.5).

Apesar do potencial do sector, a maior parte dos recursos permanece subutilizado... Durante o período 
da guerra, a violência contra civis forçou os camponeses a reduzirem as actividades, e muitas famílias 
fugiram para as cidades. Este facto e a grande extensão de terras minadas impediram o desenvolvimento 
da agricultura. Desde que a paz foi restaurada em 2002, as comunidades rurais estão a reassentar-se 

dos empregos no sector concentra-se em poucas províncias (em Kwanza Sul, Huíla, Benguela, Huambo, 

60 

A infra-estrutura constitui um grande entrave, 
com apenas 0,2% da área cultivada irrigada. A rede de energia, estradas, ferrovias e redes de distribuição 

gerais no sector permanecem limitadas e as necessidades de formação são prementes. Dentre outros 
constrangimentos estão o acesso limitado ao crédito, insegurança dos títulos de posse da terra e serviços 

Neste contexto, os custos de produção são mais elevados do que nos países vizinhos da SADC e a agricultura 
de subsistência representa a maior parte da produção (ACOM, 2018; Governo de Angola, 2018d). Estes 

vertical em algumas cadeias de valor (anexo 5).

O aproveitamento do potencial do agronegócio é um dos pilares essenciais da estratégia de 
desenvolvimento de Angola. Para o período de 2018-2022, o governo prevê aumentos fundamentais 
na produção média de cereais, frutas, verduras e oleaginosas, com a produção agrícola voltada para o 
suprimento das necessidades da população. No geral, espera-se que o crescimento médio anual do sector 

ó

das quais Angola faz parte, como a SADC, também actualizaram recentemente as suas prioridades, a 
enfatizar a necessidade de promover actividades económicas de maior valor agregado e desenvolvimento 
do sector privado em processos de integração regional para fomentar a industrialização (SADC, 2017). Isto 
permitiria que Angola também aproveitasse o mercado de exportação para alcançar os seus ambiciosos 
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Os programas buscam aumentar a produtividade ao promover a transformação sustentável da agricultura 

 

1) aumentar a produção de alimentos básicos para consumo em fazendas de subsistência e comerciais; 

2) aumentar a produção e as receitas provenientes de culturas industriais e produção pecuária; 3) melhorar 

o monitoramento e a erradicação de doenças animais e zoonoses; 4) melhorar a disponibilidade e o acesso a 

insumos, bem como a capacidade de extensão rural e serviços de apoio à produção para agricultores familiares 

Cereais (arroz, massambala, milho e painço) 105

116

53

Café 31

Cana de açúcar 101

Carne 53

Laticínios 201

Ovos 164

Mel 436

Fonte: Governo de Angola, 2018a

 As acções planeadas no âmbito das políticas públicas em agricultura incluem 

o fornecimento de insumos, como fertilizantes e sementes, a promoção de tecnologias agrícolas, como correção do 

solo e uso de maquinaria, expansão dos serviços de extensão rural, investimento em pesquisa e desenvolvimento 

agrícola e inovação, implementação de sistemas estatísticos agrícolas, a criação de um banco de dados de terras para 

investimento, a melhoria das redes de transporte e distribuição e o estabelecimento de programas de transferência de 

competências (Governo de Angola, 2018a). Medidas adicionais para o fomento da produção agroalimentar nacional 

tomam a forma de tarifas relativamente altas sobre a importação de alimentos e bebidas a competir com produtos 

Decreto Presidencial 23/19, restringem as importações de produtos agrícolas e alimentícios disponíveis localmente. 

A partir de 2022, será introduzido um sistema de quotas para limitar ainda mais a importação de certos produtos.61 O 

quadro 2.1 fornece informação adicional sobre programas e iniciativas em curso.

A IPR propõe uma abordagem para captar e tirar proveito do IDE no agronegócio. A captação e os 

benefícios do IDE foram destacados como prioridade em iniciativas nacionais e regionais. O PDN 2018–2022 

estima que, além do considerável investimento público, serão necessários investimentos privados da ordem 

muitos benefícios que poderiam resultar do IDE e de outras formas de colaboração sem participação accionária 

para impulsionar o desenvolvimento da agricultura, o impacto em termos de desenvolvimento sustentável pode 

variar a depender do modelo escolhido e do monitoramento posto em prática. A análise apresentada nesta 

IPR poderia levar a orientações políticas mais abrangentes e coerentes para atrair investidores, bem como a 

criação de mecanismos para monitorar o impacto dos investimentos.
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como a sua capacidade de desenvolver parcerias, por meio de um processo interactivo com as diferentes 

inovadora de arroz, cooperativas de sementes e empreendedorismo. O financiamento é concedido pelo 

Banco de Desenvolvimento de Angola, bem como por parceiros internacionais, como a UE.

Projecto de Desenvolvimento de Cadeias de Valor Agrícola da Província de Cabinda. O Banco Africano 

de Desenvolvimento (BAD) está a apoiar o desenvolvimento de cadeias de valor agrícolas em Cabinda 

através do desenvolvimento e melhoria de infra-estruturas rurais, tais como sistemas de irrigação, energia 

desenvolverá competências técnicas e de gestão de actores da cadeia de valor, apoiará a pesquisa adaptada, 

melhorará os serviços de extensão rural e introduzirá a mecanização para o preparo da terra. Uma linha 

de crédito, administrada pela World Vision International, facilitará o acesso a recursos produtivos, como 

O Projecto de Desenvolvimento da Agricultura Familiar e Comercialização (MOSAP II). O governo 

críticos nas cadeias de fornecimento e de valor da agricultura, incluindo extensão rural, irrigação, aumento 

da produtividade, agricultura de conservação e adaptada às mudanças climáticas, gestão pós-colheita e 

adição de valor. O MOSAP II será implementado em cinco províncias e atingirá um mínimo de 235.000 

participantes.

Programa de Fomento à Pequena Indústria Rural (PROFIR).

139 pequenas indústrias rurais. Até à data, o programa levou à criação de 15 pequenas indústrias em três 

Outras iniciativas incluem o desenvolvimento de infra-estrutura e melhoria do acesso ao crédito para 

inundações e a seca, inclusive por meio de parcerias com governos estrangeiros (por exemplo, Brasil 

e China). Ademais, foram criados parques industriais rurais em áreas com abundante potencial hídrico 

e energético para apoiar o desenvolvimento de cadeias de valor regionais na agricultura, como o Pólo 

Agroindustrial de Capanda. Quanto ao acesso ao crédito para pequenos agricultores, um novo programa 

de redução da pobreza, conhecido como Programa Integrado de Desenvolvimento Local e de Combate à 

Pobreza também contempla medidas para melhorar o acesso ao crédito para comunidades rurais locais 

(Decreto 140/18).

Fonte: 
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B. UMA ABORDAGEM DINÂMICA PARA 
A PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS 
RESPONSÁVEIS NO AGRONEGÓCIO

A experiência de outros países mostra que o IDE no agronegócio pode contribuir para alcançar 
ómica. O IDE e outras formas de colaboração sem 

ómicas no sector agrícola e aumentar a 
produtividade. De acordo com estudos recentes, o IDE pode contribuir para melhorar o rendimento agrícola, 

tecnologias e competências agrícolas. Por meio de contratos entre produtores locais e investidores 
estrangeiros, os produtores locais podem melhorar o conhecimento e as técnicas de gestão (CNUCED, 

impacto do IDE num sector tão sensível ao desenvolvimento como a agricultura depende amplamente do 
modelo de agricultura promovido e da estrutura regulatória, institucional e econó

economia angolana, redução da pobreza e promoção da segurança alimentar.

Seleccionar o modo correto de parceria com investidores estrangeiros nas indústrias agro-alimentares 
ómica de Angola. À luz das 

experiências de outros países em desenvolvimento e a considerar algumas características do sector rural angolano 

limitadas - o governo precisa priorizar investimentos que possam preencher lacunas e criar sinergias com o tecido 
rural do país. Embora o governo tenha corretamente incluído a captação de IDE em complexos agro-industriais 
dentre os pilares da sua estratégia de desenvolvimento, uma abordagem que não priorize investimentos passíveis 
de produzir resultados sustentáveis poderá falhar a longo prazo. De facto, a agricultura local de larga escala até 
agora registou um mau desempenho em termos de criação de empregos e impacto social. As partes interessadas 
consultadas durante a missão exploratória consideram que foram concedidos grandes lotes a empresas e 

de maneira a não estimular a actividade comercial e o desenvolvimento sustentável.

Os investimentos na agricultura inclusiva podem maximizar os benefícios e os efeitos indirectos 
do IDE, ao mesmo tempo que evitam impactos prejudiciais. A promoção de investimentos deve visar 

e competências, a minimizar as externalidades associadas a deslocamentos populacionais, de forma a 
melhor apoiar a execução das metas de desenvolvimento sustentável. O governo poderia incorporar as 
lições aprendidas de modelos de negócios que foram adoptados com sucesso noutros lugares, que tenham 

adoptar várias modalidades, por exemplo, contratos de produção, subcontratação de agricultores locais 
ou joint ventures com as comunidades locais. Muitas vezes, essas interações envolvem arrendamentos ou 
concessões, em vez de aquisições de lotes e, em alguns casos (por exemplo, joint ventures), podem incorporar 
formas inovadoras de partilha de riscos e benefícios entre investidores estrangeiros e partes interessadas 
nacionais (CNUCED, 2009 e 2011a). A escolha do modelo mais adequado depende da disponibilidade de 
recursos locais, competências e aspectos da estrutura institucional e das políticas públicas em vigor.
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de subsistência e recursos. Os sete princípios abrangem todos os tipos de investimentos na agricultura e baseiam-

se num estudo detalhado da natureza, extensão e impacto do investimento do sector privado e das melhores 

práticas em leis e políticas. Estes princípios pretendem disseminar as lições aprendidas e fornecer uma estrutura 

para regulamentações nacionais, acordos internacionais de investimento, iniciativas globais de responsabilidade 

social corporativa e contratos individuais com investidores. Os princípios estabelecem que:

1) os direitos à terra e recursos naturais associados existentes são reconhecidos e respeitados;

2) os investimentos não devem comprometer a segurança alimentar, mas reforçá-la;

3) os processos relacionados ao investimento na agricultura são transparentes, monitorados e garantem a 

responsabilidade de todas as partes interessadas, dentro de um ambiente adequado de negócios, legal e 

regulatório;

4) todas aqueles materialmente afectados pelo investimento devem ser consultados e os acordos decorrentes 

dessas consultas são registados e aplicados;

sector, são economicamente viáveis e resultam em valor compartilhado e durável;

sustentável dos recursos, a minimizar o risco/magnitude dos impactos negativos e a mitigá-los.

Fonte: Adaptado do Banco Mundial, CNUCED, FAO e FIDA, 2011.

A abordagem apresentada nesta IPR baseia-se no PRAI,… Os parceiros de desenvolvimento, incluindo 

responsáveis com foco no respeito aos direitos, aos meios de subsistência e recursos, que poderiam 
orientar as autoridades dos países em desenvolvimento quanto às opções de políticas públicas apropriadas 
(quadro 2.2). Desde o lançamento do PRAI, foi feito um trabalho de campo em países selecionados com 
vista a avaliar o impacto de vários investimentos agrícolas em diferentes países (Banco Mundial e CNUCED, 
2018). Além disso, foi desenvolvida uma orientação sobre políticas de investimento em nível nacional e 
internacional para informar a direção política mais abrangente sobre áreas como a construção de infra-

investimento (CNUCED, 2015a).

 ...promove a coerência das políticas públicas... Enquanto as estratégias e programas do governo visam 
aumentar a produção agroalimentar para o consumo interno, algumas das declarações dos programas 

da indústria local, elas podem, ao mesmo tempo, afectar negativamente a competitividade dos produtores 
locais e, assim, reduzir a sua capacidade de explorar os mercados externos para os seus produtos. A 
abordagem proposta nesta IPR poderia complementar essas estratégias, a incentivar acções consistentes 
e coerentes.
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… e incentiva a coordenação de múltiplas partes interessadas.
uma ampla gama de partes interessadas em nível nacional, regional, sub-regional e internacional para 
promover o desenvolvimento do sector de maneira inclusiva e sustentável. A coordenação entre a AIPEX, 

maior impacto. A promoção de consultas público-privadas poderia melhor responder às necessidades 

para melhorar a coordenação ministerial, mas o feedback recolhido durante a missão exploratória sugere 

de promoção de investimentos direccionados ao agronegócio permanece limitado. O envolvimento com o 

o diálogo com investidores.

Também é personalizado para as necessidades e objectivos de desenvolvimento de Angola. 

política de investimento: 1) esclarecimento sobre os direitos à terra e promoção de abordagens inclusivas; 2) 
melhoria da infra-estrutura pública no sector agrícola; 3) criação de políticas de desenvolvimento empresarial 
e de fomento a relações de negócios; e 4) melhorar o desenvolvimento do capital humano no sector rural. A 
abordagem culmina com estratégias para melhor promover e monitorar o investimento no agronegócio

1. Esclarecimento dos direitos à terra e promoção de abordagens inclusivas

A falta de coordenação entre as múltiplas instituições que concedem acesso à terra, associada a um 
cadastro desactualizado, torna a posse da terra insegura. O capítulo 1 (ver secção C) descreve a actual 

das ZEEs sob supervisão do MEP.62

concedidas pelo Ministério da Indústria e empresas gestoras das ZEEs, dos polos de desenvolvimento 
industrial e dos parques industriais rurais.63 A AIPEX também está envolvida no processo através do seu 
papel na concessão do CRIP. Em regras, todas as concessões de terras devem ser coordenadas com o IGCA 
(ver capítulo 1). No entanto, a coordenação entre essas instituições nem sempre acontece, e a exigência 

das administrações locais, o que torna a posse da terra insegura e aumenta o potencial de sobreposição de 
concessões sobre os mesmos terrenos.

Embora a Lei de 
Terras (Lei 9/04) e a Lei de Ordenamento do Território (Lei 3/04) conceda aos cidadãos direitos à informação 
e à 
indicam que pouquíssimos moradores rurais têm acesso a direitos consuetudinários reconhecidos (menos 
de 100 comunidades), o que poderia permitir-lhes estabelecer contratos de concessão e protegê-los 
contra deslocamentos arbitrários por parte de investidores privados ou do Estado. De facto, a maioria dos 
agricultores não possui nenhum título legal e faz uso tácito da terra. Há também uma dimensão de gênero, 

vulnerabilidade e limitam o seu acesso às
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entre proprietários de terras, autoridades provinciais e comunitárias têm proliferado com o tempo, os quais 

deslocadas durante o período de guerra (devido à hipótese de tais pessoas terem morrido ao deslocarem-se das 

que possam ter adquirido terras para edifícios públicos ou para a construção de estradas. Nesse contexto, os 
64 Devido 

à falta de transparência na alocação de terras do Estado para os investidores, a apropriação de terras torna-se 
um problema. Por exemplo, estima-se que mais de um milhão de hectares de terra em todo o país tenham sido 

devido ao rápido crescimento urbano que acompanhou o boom do petróleo durante as duas últimas décadas, 
o aumento da demanda por lotes de terra em áreas periurbanas levou à rápida valorização de alguns lotes. 
Essas parcelas foram visadas por investidores estrangeiros. Em alguns casos, os indivíduos que tinham ligações 

65

A arbitrariedade nos procedimentos administrativos de acesso à terra também aumenta o risco de 
alteração do seu uso de maneira ad hoc, principalmente se o quadro legal incluir restrições à transferência 
directa de terras dos titulares para investidores estrangeiros (Banco Mundial e CNUCED, 2018). Em Angola, 
a falta de registos e procedimentos claros para aceder à terra impede negociações directas entre potenciais 
investidores e os detentores do domínio. Em vez disso, cria incentivos para compras especulativas e levanta 

pode resultar em ruptura dos meios de subsistência e no deslocamento das comunidades.

Campanhas de informação para melhorar a conscientização sobre os direitos à terra e a titularidade 
estão em andamento. Na província de Benguela, o governo local realizou consultas em 2015 com 
investidores, a sociedade civil e as comunidades para esclarecer os direitos e procedimentos sobre o 
acesso à terra. Com base nas recomendações dessas consultas, planos directores do uso das terras foram 
concluídos para a maioria dos municípios da província. Além disso, as organizações da sociedade civil 
desempenharam um papel importante na conscientização pública sobre os direitos à terra, por exemplo, 
a disseminação de informações sobre os direitos consuetudinários e a importância do registo dos direitos 
fundiários.66

reconhecimento de títulos das comunidades. Até então, a delimitação de lotes de terrenos e a atribuição da 

em cada província. Este poderia ser um primeiro passo para criar cooperativas agrícolas que poderiam 
actuar na agricultura comercial e/ou concessões de terras. Durante a missão exploratória, o MINOTH 
informou também que a regularização dos títulos facilitará o acesso ao crédito para as comunidades, para 

e quadros adicionais para concluir o mapeamento das terras em todo o país.

A introdução de um cadastro eletrónico em nível nacional continua a ser uma prioridade. Isto 
reforçaria o respeito aos direitos fundiários, especialmente porque o esclarecimento dos procedimentos 
relacionados ao acesso à terra é indispensável para minimizar a corrupção e a arbitrariedade na alocação 
de terras. A actualização do cadastro e registo predial e de terras é importante não apenas para reforçar as 
políticas de ordenamento do território, mas também como um ponto de referência para o acesso ao crédito 
hipotecário. O MJDH está a colaborar actualmente com o MINOTH para integrar os bancos de dados da 
Conservatória do Registo Predial e do IGCA para esclarecer a posse da terra.
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As zonas económicas de multi-facilidades podem facilitar a segurança da posse a curto prazo. 
Apesar dos preços mais altos, a obtenção de terras agrícolas nas ZEEs e polos de desenvolvimento industriais 
poderia mitigar os riscos para os investidores, uma vez que os ministérios e as empresas gestoras envolvidas 

comunidades. Adoptar a abordagem da zona de multi-facilidade poderia, no entanto, criar atrito com o 

comunidade.

Recomendações

• reavaliar o modelo de acesso à terra para que a aquisição e/ou exploração de terras agrícolas pelos 
investidores contribua para o desenvolvimento sustentável. Para tanto, será necessário:

 ✓ priorizar a alocação de parcelas menores de terra;

 ✓ esclarecer o regime aplicável à terra e à garantia de títulos de posse existentes, incluindo os 
direitos consuetudinários. Em particular, os direitos fundiários e de acesso a recursos em áreas com 

importante;

 ✓ implementar o cadastro eletrónico nacionalmente;

 ✓

a integrar os produtores locais através de uma abordagem inclusiva, desde a negociação até a 
realização de consultas quando as operações comerciais afectem os seus meios de subsistência;

• assegurar que os contratos de concessão de terras do Estado contenham cláusulas que associem a 
duração das concessões ou a sua renovação à exploração efetiva da terra alocada, com vista a reduzir 

sociedade civil para realizar campanhas de comunicação com vista a aumentar a conscientização sobre 

2. Melhorar a infra-estrutura no sector agrícola por meio do IDE e PPPs

A qualidade da infra-estrutura tem um grande impacto nas actividades do agronegócio. Sem uma 
infra-estrutura de melhor qualidade, a cadeia de valor do agronegócio permanecerá fragmentada, com 
altos custos de produção e transação, tanto para o mercado local quanto para o de exportação. As medidas 
anunciadas pelo Decreto Presidencial 40/16 para reduzir a dependência económica do petróleo apontam 
para a necessidade de investimentos em infra-estrutura em áreas rurais. Elas incluem a melhoria do acesso 
à energia e água, bem como investimentos em transporte, logística e construção. A sua implementação é 
uma pré-condição para o desenvolvimento da agricultura e das cadeias de valor relacionadas. 

Entrevistas durante a 
missão exploratória da CNUCED destacaram que a transmissão da rede e a distribuição de eletricidade 
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ção 
de energia e de geradores a diesel. Isso gera incertezas no acesso à energia, custos mais altos de produção 

uso intensivo de energia, como produtos lácteos e carne, que dependem notavelmente de instalações de 

os custos de conectividade das áreas rurais com os mercados locais, centros de consumo e portos. Neste 
contexto, os investidores na agricultura são frequentemente obrigados a construir e a manter estradas 
para comercializar a sua produção. Além disso, o transporte marítimo continua a ser subaproveitado devido 
a estruturas portuárias inadequadas, a restrições operacionais e uma fraca conectividade com a rede 
ferroviária e rodoviária (Banco Mundial, 2019). A falta de uma rota marítima directa para a Europa aumenta 

frescas de acordo com os investidores (ACOM, 2018).

estrutura imaterial tem um impacto importante nos custos de produção. Durante a missão exploratória 

do agronegócio. Estes incluem canais de distribuição limitados, indisponibilidade de processamento 

cadeias de valor regionais e globais (CNUCED, 2019c).

Angola investiu 
em instalações portuárias e infra-estruturas rodoviárias, energéticas e de comunicações com o apoio de 
parceiros multilaterais de desenvolvimento, incluindo o BAD e o BM, e parceiros bilaterais, como a China 
(United States Department of State 2018). Até agora, estes investimentos centraram-se principalmente na 
capital, Luanda, e em regiões ligadas à indústria do petróleo e gás, como Cabinda. Entre 2002 e 2015, 
estima-se que o governo tenha investido cerca de $87,5 bilhões em tal infra-estrutura (Jensen, 2018). No 

comparação com outros países
67 O 

fraco desempenho da gestão e a predominância de empresas com participação pública em infra-estruturas 

de Angola, 2017b).

… e o IDE poderia desempenhar um papel importante através das PPPs. A participação estrangeira 
pode ser uma fonte importante de investimento para o desenvolvimento de infra-estrutura (CNUCED, 2014a). 
Em particular, com um horizonte de investimento de longo prazo, investidores institucionais estrangeiros, 
como fundos soberanos, fundos de pensão e empresas de investimento, poderiam desempenhar um 
papel em infra-estrutura. As melhores práticas mostram que mecanismos claramente estabelecidos para 
o planeamento, promoção e implementação de esforços para atrair IDE em infra-estrutura são essenciais 

PPPs podem incluir vários contratos relacionados a obras ou serviços públicos como concessões, contratos 
de fornecimento a longo prazo, contratos de serviços, contratos de gestão e acordos de joint venture com 
relação à infra-estrutura existente. O uso de políticas de zoneamento, especialmente no sector agrícola, 

68
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Fase

Estabelecimento de bases para 
o IDE em infra-estrutura

Desenvolver uma estrutura legal e regulatória forte antes da entrada de IDE

Garantir a capacidade e as competências para facilitar e 
regular o investimento privado em infra-estrutura

Capacitar um grupo de trabalho de alto nível para 
levar a cabo as reformas necessárias

Desenvolver um plano de infra-estrutura estratégico 

Atender proativamente as expectativas da 
comunidade e das partes interessadas

Promoção e facilitação 
da entrada do IDE

Criar uma pipeline
pré-avaliados que possam ser activamente promovidos

Iniciar o estágio de licitação para o maior número de investidores possível

Garantir que os contratos levem em consideração as 

enfrentados pelos investidores

Garantia de implementação 
Compreender e prestar atenção às questões de concorrência

Coexistência de actores privados e estatais num quadro competitivo

Fonte: CNUCED, 2012a.

O governo tomou medidas para reforçar o quadro legal para apoiar a participação do sector privado 
no desenvolvimento de infra-estruturas. O quadro legal das PPPs foi revisado recentemente com a 

investimentos privados para melhorar a qualidade dos serviços públicos e reduzir a pressão orçamentária 
sobre a dívida pública. A Lei de PPPs esclareceu os critérios de mitigação e alocação de riscos em relação 

sectoriais, que serão responsáveis pela implementação dos contratos das PPPs. As áreas prioritárias para o 
desenvolvimento de PPPs são a agricultura, produção e distribuição de energia, construção e manutenção 
de estradas e ferrovias, serviços de saúde, telecomunicações, gestão de água e resíduos (Governo de 
Angola, 2018e). As PPPs estarão abertas a investidores nacionais e estrangeiros. Os ministérios e a 

prioritários comercialmente viáveis.

nas capacidades institucionais do governo. 
de energia hidroeléctrica, silvicultura, portos e saúde foram aprovados no escopo da Lei 2/11, mas a 
capacidade institucional em PPPs permanece baixa (Governo de Angola, 2018e). De facto, a capacidade 
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fortalecimento da capacidade institucional será essencial para operacionalizar as PPPs no país. A 
experiência internacional demonstrou que os países com experiências bem-sucedidas estabeleceram 
uma unidade dedicada exclusivamente às PPPs, encarregada de supervisionar todas as funções das 
concessões
administração, a corrupção continua a ser uma ameaça substancial ao ambiente de negócios em Angola 

O acesso à infra-estrutura é facilitado em zonas económicas de multi-facilidade, mas desafios 
ainda dificultam o seu uso pelos investidores. Em países com desafios institucionais e de infra-
estrutura como Angola, a criação de zonas que concentrem recursos administrativos e infra-estrutura 
é uma solução pragmática para deficiências estruturais. De facto, uma infra-estrutura adequada 

baseadas em recursos naturais com áreas disponíveis para actividades como agricultura, agro-
processamento, mineração e indústria transformadora. Dois polos de desenvolvimento industrial 
e uma ZEE estão operacionais, porém subutilizados. Por exemplo, a ZEE de Luanda-Bengo ocupa 
uma área de 8.434 hectares, com 76 unidades industriais instaladas, das quais apenas 26 estão 
operacionais (Banco Mundial, 2019). Durante a missão exploratória, as partes interessadas também 
apontaram outros gargalos que afectam o desenvolvimento e exploração de zonas em Angola, tendo 

de monitoramento e avaliação.

Recomendações

 As infra-estruturas são essenciais para melhorar a qualidade de vida da população, em particular nas zonas 
rurais, e para liberar o potencial do agronegócio angolano. O governo anunciou que o investimento privado, 
incluindo o IDE, terá um papel mais proeminente no desenvolvimento da infra-estrutura nos próximos 
anos. O maior envolvimento do sector privado é uma abordagem bem-vinda para reduzir a pressão sobre 
o orçamento público, mas mecanismos apropriados precisam ser implantados para garantir resultados 
óptimos

• desenvolver uma Unidade de PPP para coordenar a estratégia geral em matéria de PPPs. No curto 
prazo, enquanto prepara-se a capacidade local, o governo poderia estabelecer um grupo de trabalho de 
especialistas incluindo consultores internacionais, para preencher lacunas e compartilhar conhecimento. 
A longo prazo, o governo poderia considerar a criação de uma agência especializada para supervisionar 
a implementação de PPPs;

• 

estrutura, sua execução, monitoramento e avaliação, incluindo o desenvolvimento de expertise em 

assistência técnica em matéria de PPPs em transporte e logística da CNUCED (quadro 2.3) é um 
primeiro passo importante nesse processo de capacitação;

• melhorar as capacidades técnicas para promover o investimento institucional em infraestrutura, com 

valor e o acesso aos mercados interno e externo. A assistência técnica da CNUCED na preparação de 

investimento institucional pode ser explorada como actividades de seguimento do IPR;
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• apoiar o desenvolvimento de infra-estrutura imaterial, incluindo o estabelecimento de laboratórios, de 

logística, bem como apoio ao uso de normas internacionais de segurança e qualidade alimentar como 

• melhorar a governança e a transparência dos investimentos em infra-estrutura durante todas as fases 

Train for Trade II

ambiente favorável às PPPs, com ênfase especial em transporte (estradas, ferrovias, portos e logística) e vínculos 

com o desenvolvimento da cadeia de valor do agronegócio.

regional e expandir o potencial dos sectores-chave da economia como a agricultura e o agronegócio. Os workshops 

pipeline

também “valor às pessoas.”

Fonte: CNUCED, 2019b.

3.  Estabelecimento de iniciativas de desenvolvimento corporativo e políticas de 
encadeamento

a.  Desenvolvimento empresarial

Grande parte da população 

de Angola, 2018a).69

por meio da criação de empregos, inovação, adição de valor e modernização de técnicas. Além disso, 
as economias com uma sólida rede de MPMEs tendem a ter um crescimento mais estável e padrões 
de distribuição de renda menos desiguais (OIT, 2017; OCDE, 2018). A implementação de serviços de 
desenvolvimento de negócios adequados, incluindo a educação em empreendedorismo, acesso ao 

nacionais (CNUCED, 2015b).

O ambiente de negócios 

limitam o potencial de crescimento das MPMEs (ver capítulo 1). Além disso, a concentração de 
actividades no sector de petróleo e gás e os altos custos dos insumos afectaram a competitividade das 
actividades industriais. A maioria das empresas locais opera no sector informal (as estimativas apontam 
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levantados vários factores relacionados ao desenvolvimento empresarial no agronegócio, dentre eles, a 
incapacidade das empresas de alcançar os padrões de produção e qualidade exigidos para exportação, 
fraca relação entre comprador-fornecedor, baixa capacidade empreendedora e de gestão, especialmente 

não chegam aos mercados consumidores em boas condições, a reduzir as oportunidades de negócios 
para os produtores.

sector privado através do desenvolvimento das MPME, mas os resultados foram limitados. Um 
passo fundamental foi dado com a criação do Instituto Nacional de Pequenas e Médias Empresas (INAPEM) 

legislação destinados a fomentar o crescimento do sector privado. Tais exemplos incluem a Lei 13/04 
para fomentar o sector privado nacional, regulamentos sobre o conteúdo local para aquisições de bens 
e serviços no sector de petróleo e gás, a criação da Agência Nacional de Promoção de Investimentos 
em 2003 e leis de investimento de 2003, revisadas em 2011, 2015 e 2018. Além disso, o MEP lançou 
em 2011 um importante programa de crédito (Angola Investe) para fornecer garantias de crédito e taxas 

serviços públicos que apoiam o desenvolvimento do sector privado. No entanto, segundo relatos de partes 
interessadas durante a missão exploratória da CNUCED, enquanto algumas iniciativas ligadas ao sector 
petrolífero mostraram resultados positivos, a falta de esquemas de monitoramento e avaliação, restrições 
orçamentárias, fraca coordenação institucional e questões de governanç
esforços. Banco, 2019).

Novas medidas foram anunciadas recentemente para facilitar o desenvolvimento do agronegócio, 
O Plano de Desenvolvimento de Médio Prazo 

desenvolvimento do empreendedorismo no sector. Estes incluem o Programa de Promoção da Produção 

produção dos 54 bens básicos listados no Decreto 23/19. No entanto, os esforços para impulsionar 
actividades produtivas no agronegócio trouxeram resultados mistos. Por exemplo, o governo procurou 
melhorar a produção através de empréstimos e subsídios de insumos, tais como sementes e maquinaria. 

fomentar a agricultura comercial.

Apoio personalizado ao desenvolvimento do empreendedorismo e à capacitação . 
Train for Trade II, a CNUCED está a desenvolver competências 
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a melhorar comportamentos essenciais e os resultados dos seus negócios. Desde 2018, formadores 
internacionais brasileiros e moçambicanos completaram várias formações em Angola para participantes 
de diversas indústrias. As formações criaram impacto por meio do fortalecimento das competências de 
networking e os participantes comprometeram-se em estabelecer uma rede de ex-alunos do EMPRETEC 

a CNUCED transferirá as suas ferramentas de política de empreendedorismo e planeamento de actividades. 

entre os pequenos agricultores, conforme detalhado no quadro 2.4.

Para alavancar a agricultura familiar e fomentar a agricultura comercial, a CNUCED desenvolveu a formação 

concentrar-se em quatro áreas principais: i) impacto de insumos e tecnologia sobre a produção; ii) melhoria das 

competências em gestão e processos de tomada de decisão; iii) desenvolvimento de relações comerciais; e iv) 

promover vínculos de negócio, através da melhoria da capacidade de fornecimento de pequenos agricultores e 

da facilitação do seu acesso às cadeias de valor do agronegócio.

Na República Unida da Tanzânia, a CNUCED apoiou os vínculos comerciais entre produtores agrícolas, grandes 

melhorou as capacidades empreendedoras e de liderança de pequenos agricultores locais, os quais relataram 

uma mudança de mentalidade da agricultura de subsistência para uma mentalidade mais empreendedora. 

e a sustentabilidade de abastecimento. Como resultado, o volume de leite fornecido registou um aumento 

da CNUCED em mulheres agricultoras em áreas rurais pobres melhorou a inclusão nas cadeias de valor do 

agronegócio na Tanzânia. 

Enterprise Mozambique apoiaram vínculos no fornecimento de produtos de 150 agricultores locais de cevada 

O programa facilitou a actualização das técnicas de produção e aumentou a produtividade dos agricultores em 

renda anual.

Fonte: CNUCED e Programa Interinstitucional das Nações Unidas sobre o Comércio e a Capacidade Produtiva, 2017 e 2016.

b. Políticas de vínculos de negócios

Promover vínculos de negócios também deve ser uma prioridade. A transferência de tecnologia para 
agricultura e processamento de alimentos não é sistemática, e os governos têm um papel a desempenhar na 
sua promoção. Estratégias para desenvolver mercados nas cadeias de valor do agronegócio podem incluir 

forward and backward linkages).70 Dada a falta de organização 
entre os produtores rurais em Angola, é provável que os sistemas de subcontratação,71 típicos dos esquemas 
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de alimentos poderiam ser a força motriz de tais iniciativas, a gerar demanda por produtos agrícolas e de 
uma ampla gama de bens e serviços, como embalagens, serviços logísticos, desenvolvimento de negócios, 
contabilidade e auditoria. Além disso, as competências e capacidades adquiridas no agronegócio poderiam 
ser transferidas para outras actividades através de vínculos horizontais. Uma maior renda dos agricultores 
também estimularia a demanda por bens e serviços produzidos por outros sectores.

tradicional, mas também para produtos orgânicos. A privatização das empresas com participação 
estatal no sector agrícola poderia estimular as MPMEs a comercializar insumos agrícolas, a fomentar 
vínculos entre potenciais fornecedores e a empresa privatizada (ACOM, 2018). Oportunidades para 
vínculos de negócios na venda de bens ou serviços para empresas nacionais também poderia incluir 
o desenvolvimento de parcerias com investidores retalhistas e de processamento de alimentos. Como 
mencionado acima (ver secção A), o país é dotado de uma grande variedade de culturas que oferecem 
oportunidades para a venda de produtos frescos para o sector de retalho. Políticas activas de promoção 
de vínculos poderiam fomentar economias de escala na produção de milho e trigo, bem como melhorias 
de qualidade através do incentivo da criação de marcas para frutas e café. A agricultura biológica 
é outro mercado de exportação que poderia ser impulsionado pela demanda dos consumidores de 
países industrializados. A assistência aos produtores será necessária em diversas áreas, incluindo 

instalações de armazenamento a frio perto de fazendas também precisariam ser modernizadas. Algumas 
grandes empresas retalhistas poderiam tornar-se promotoras de programas de vínculos de negócios 

á-los a superar algumas restrições.

Actividades seleccionadas de processamento de alimentos e bebidas também têm um alto potencial 
para a criação de vínculos de negócios, se alguns gargalos forem superados. Alimentos processados 
como açúcar, farinha e bebidas também têm potencial para o desenvolvimento de vínculos de negócios. De 
facto, alguma actividade industrial a esse respeito havia sido desenvolvida com sucesso no período anterior 
à independência e poderia ser reconstruída. Durante a missão exploratória da CNUCED, os investidores em 
processamento de alimentos informaram que estão a expandir suas actividades para a agricultura devido 

e a promoção de esquemas de subcontratação com agricultores locais poderiam potencialmente integrar 
os agricultores nas cadeias de valor de processamento de alimentos e, assim, contribuir para a segurança 
alimentar e alívio da pobreza. No entanto, para que isso aconteça, algumas restrições de infra-estrutura 
material precisam ser superadas, conforme descrito acima. Além disso, Angola ainda precisaria melhorar 
aspectos imateriais das suas capacidades produtivas (por exemplo, competências em branding e marketing 
empresarial) para poder competir com as importações predominantes do sector de alimentos.

c. Recomendações

ómica e o 
desenvolvimento sustentável exigem políticas destinadas a apoiar e fortalecer o sector privado. Para tanto, 
a elaboração e implementação de políticas adequadas de empreendedorismo e programas de promoção 

pelo PDN e pelo PRODESI, como o agronegócio. Assim, recomenda-se ao governo:
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A curto prazo

• formular uma estratégia nacional de empreendedorismo. A estratégia deve estar alinhada com o PDN de 

• 

organização de workshops de formação bem-sucedidos. No futuro, a adopção de planos de acção 

poderia ser iniciada para formar empresários em clusters prioritários nas províncias seleccionadas;

• 

onde as empresas locais poderiam interagir melhor com investidores estrangeiros. Tal abordagem deve 

as desigualdades regionais. Por exemplo, o desenvolvimento do Corredor do Lobito poderia abrir 
oportunidades para o desenvolvimento de cadeias de valor regionais.

A longo prazo

• Considerar a criação de um programa de vínculos de negócio para facilitar a parceria entre fornecedores 
locais e grandes investidores comerciais e da indústria alimentícia em determinados segmentos do 
agronegócio. O programa apoiaria vínculos com fornecedores locais e facilitaria a participação e a 
integração destes em cadeias de valor locais e regionais. A AIPEX poderia ser a instituição a cargo 

O programa Business Linkages
formação e capacitação do pessoal encarregado de promover relações comerciais.72

4. Reforçar o desenvolvimento do capital humano na zona rural

O número total de 
 

73 No entanto, taxas elevadas de analfabetismo persistem 

bem como o acesso ao crédito. Os sistemas de pesquisa e extensão rural também são fracos, a representar 
um obstáculo ao aprimoramento do uso de tecnologias e práticas modernas em todas as cadeias de valor 

cargos técnicos e de gestão (Banco Mundial, 2019).

O desenvolvimento de competências na agricultura continua a ser uma prioridade para o governo. 

Ambos os programas prevêem a construção de centros de formação e escolas de campo do agricultor 

assistência a pequenos agricultores para integrar e aplicar cotidianamente novas tecnologias de produção 

o Mercado reforçou a capacidade de pequenos agricultores e promoveu investimentos na cadeia de valor 
74 Os agricultores 

colher, capinar) para calcular melhor o preço dos seus produtos. No futuro, especial atenção será dada à 
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A reconhecer o alto potencial de Angola para o agronegócio, um investidor português estabeleceu a AgroLíder 

em 2006, a expandir suas actividades da área de construção, mobiliário, logística e serviços de comércio exterior 

para a agricultura. A AgroLíder implementa tecnologias inovadoras para aumentar a produtividade e fornece 

formação contínua à sua equipa local, com foco na transferência de competências de expatriados para o pessoal 

local. Todos os 3.800 funcionários do segmento de agricultura receberam formação sobre o uso de fertilizantes 

e outras tecnologias. Além disso, a empresa assinou acordos com escolas de agronomia em várias províncias 

para facilitar o aprendizado prático e a provisão de 40 a 50 bolsas de estudo por ano.

Actualmente, o grupo opera duas fazendas (com um tamanho total de 4.500 hectares), três fábricas de 

processamento de alimentos e um centro de logística e distribuição. Produz cerca de 200.000 toneladas de 

60 tipos de frutas, vegetais e alimentos processados. A AgroLíder é o principal actor no mercado de frutas de 

de aquacultura, café e carne.

em gestão na agricultura limitam ainda mais a colaboração com os agricultores locais, por exemplo, através da 

subcontratação.

Fonte: Missão exploratória e sites de empresas (grupolider-ao.com/en/novagrolider e grupolider-ao.com/en/agrolider).

garantia de igualdade de género na participação da ECA e à promoção da participação de agricultores com 
menos de 25 anos de idade.

O IDE pode contribuir para essas iniciativas, através da transferência de conhecimento em 
complexos agro-industriais, embora haja potenciais custos. Algumas competências foram transferidas 
com sucesso através da formação de agricultores e funcionários (quadro 2.5). Os investidores estrangeiros 

formações
incluem o fornecimento de variedades de sementes de maior qualidade, assistência técnica sobre práticas 
de cultivo e controlo de pragas, preparação da terra e manutenção do sistema de irrigação (Banco Mundial 
e CNUCED, 2014). No entanto, no caso das grandes fazendas, isso pode apresentar algumas desvantagens, 

pequenas fazendas do mercado (Zhan, Mirza e Speller, 2015; Nolte e Ostermaier, 2017). O desenvolvimento 
de vínculos com fornecedores locais pode ser outro canal para transferir competências e conhecimento 
para o sector, conforme discutido na secção acima.

Inclusão do desenvolvimento de competências na estratégia de captação de investimentos no 
agronegócio pode criar valor para o sector. Agências de promoção de investimento podem ser uma 
ponte entre investidores e partes interessadas locais para criar programas de formação orientados para a 
demanda. A experiência demonstrou que o envolvimento ativo das agências de promoção de investimento 
no apoio a programas de desenvolvimento de habilidades resultou em maior competitividade e ampliou as 

importação de quadros do exterior. Para o caso de Angola, o envolvimento proativo da AIPEX na formulação 
de políticas poderia facilitar a transferência de competências direccionadas ao sector do agronegócio 
(CNUCED, 2014b).
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vantagem comparativa para a agricultura por contrato ou outros esquemas de subcontratação para 
maximizar o impacto sobre o desenvolvimento. Quando as populações locais são envolvidas, como é o caso 
desses modelos, a contribuição do investimento estrangeiro para o desenvolvimento do capital humano, a 

de resultados de desenvolvimento sustentável (ver secção acima).

Recomendações

Promover capacitação na agricultura será fundamental para desencadear o potencial do sector. Uma das 

fornecer recursos locais, bem como introduzir melhores técnicas agrícolas, sementes, fertilizantes ou, de 
outro modo, aumentar a competitividade dos pequenos agricultores. O governo deve considerar:

• adoptar uma política proativa de atração e disseminação dos quadros em escassez nas cadeias de valor 
do agronegócio, a proteger ao mesmo tempo a força de trabalho local da concorrência estrangeira. A 
AIPEX poderia levar a cabo uma pesquisa, por exemplo, entre os investidores existentes para melhor 
avaliar as lacunas existentes, de modo a contribuir para a criação de uma lista de quadros em escassez 
para o sector;

• 

familiares para apoiar o desenvolvimento das capacidades da população local, inclusive por meio da 
prestação de serviços de extensão, transferência de tecnologia e criação de vínculos entre produtores 
locais e investidores. Tal abordagem deve basear-se em iniciativas existentes bem-sucedidas com 

promoção de investimentos, conforme discutido na próxima secção.
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C. REFORÇAR A PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS 
RESPONSÁVEIS NO AGRONEGÓCIO

1. Estratégias de investimento e estrutura institucional

O Governo de Angola adoptou recentemente uma estratégia de promoção e captação de IDE… O 
PROCIP foi introduzido em 2018 e pode ser fundamental para canalizar o investimento privado necessário 

ómica e o desenvolvimento sustentável. A estratégia está alinhada com 

a agricultura e a pesca, o processamento de alimentos, mineração, madeira, turismo, têxteis e calçados, 
bem como em sectores transversais, incluindo educação, saúde e infra-estrutura. A abordagem proposta 
pelo PROCIP está alinhada com as melhores práticas internacionais e cobre todo o espectro das principais 
actividades de promoção de investimentos.

… e a AIPEX deve implement . Criada em 2018, esta nova agência detém o mandato de promoção 
de investimentos e de exportações sob supervisão do MEP, a incorporar os activos, passivos e pessoal 
das antigas instituições de promoção de investimentos.75 De acordo com o Decreto Presidencial 81/18, a 
agência pode ter até 263 funcionários, dos quais 9 em cargos de gestão. Na época da missão exploratória 
da CNUCED, a AIPEX tinha cerca de 120 funcionários, principalmente ex-funcionários da APIEX e da UTIP. A 
agência é dirigida pelo Presidente do Conselho de Administração, composto por cinco membros nomeados 
pelo Presidente da República com base na recomendação do MEP. O Conselho é apoiado por três órgãos 

administrativo, o Presidente do Conselho de Administração supervisiona o trabalho dos serviços executivos, 

e captação de investimentos, promoção de exportações e negócios internacionais, apoio institucional e 
networking, avaliação de propostas de investimento bem como pesquisa e monitoramento de investimentos 
e negócios internacionais.

O mandato da AIPEX abrange todas as funções modernas de promoção de investimentos,... A 
agência é responsável por realizar a segmentação de investidores, construir a imagem de Angola como 

prioridades para o investimento privado e reunir informações sobre as tendências económicas nacionais 

clusters, 
estabelecer um mapeamento dos potenciais investidores estrangeiros e locais existentes, divulgar a marca 
do país e realizar campanhas de marketing.

… além das funções reguladoras legadas. Embora os poderes regulatórios da agência tenham sido 
reduzidos em comparação com a sua antecessora, a AIPEX ainda pode realizar avaliações abrangentes 

não precisem mais registar-se na AIPEX nem obter licenças de investimento, o CRIP ainda é uma etapa 
essencial no processo de entrada de IDE e, em termos práticos, o registo na AIPEX permanece obrigatório. 
De acordo com a legislação sobre o investimento, a capacidade financeira dos investidores e o potencial dos 

AIPEX na fase de registo, porém, não foram detalhados os critérios de avaliação. Com efeito, isso fornece 
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à AIPEX uma ampla discrição no processo de selecção. Além disso, o papel da agência na concessão de 

as suas capacidades. 
construir e promover a imagem de Angola e realizar actividades de pesquisa para gerar leads de investidores 
alvo para os sectores prioritários. No entanto, devido à proeminência das funções regulatórias no passado 

necessário fortalecer a capacidade dos funcionários em cumprir os principais aspectos da promoção de 

divulgação é necessário

como apoio e promoção do crescimento empresarial na fase de pós-estabelecimento, foram introduzidas 
apenas com a LIP 2018. Portanto, as capacidades da AIPEX nessa área precisam ser desenvolvidas. Por 

Ferramentas modernas de promoção de investimentos podem ser instrumentais para captar 
investidores estrangeiros que possam contribuir para o desenvolvimento do agronegócio. A 
promoção do investimento em Angola centrou-se tradicionalmente na captação de investimentos nas 
indústrias extrativas, um sector com peculiaridades que diferem substancialmente do sector do agronegócio. 
O agronegócio abrange um amplo espectro de actividades, desde a baixa margem de produção de produtos 
básicos (commodities) até a produção de insumos de tecnologia intensiva (por exemplo, sementes e 
fertilizantes), a exigir uma abordagem diferente para a promoção de investimentos. Os produtos envolvidos 

à pecuária, muitas vezes com cadeias 
de valor completamente distintas, o que torna difícil para uma agência de promoção de investimento manter 
uma equipa adequadamente capacitada para todo o agronegócio (Banco Mundial, 2014). Uma estratégia 

pelo PDN e pelo PRODESI também precisará considerar resultados de desenvolvimento sustentável e 

alcançá-los, conforme enfatizado neste capítulo.

Recomendações

As recentes reformas do quadro legal de investimentos e as recomendações deste relatório, que visam 
limitar as funções regulatórias da AIPEX, permitiriam a realocação de recursos para as principais funções 
de promoção e facilitação de investimentos em sectores prioritários, como o agronegócio. Além disso, o 
desenho das actividades do PROCIP e do PRODESI são boas iniciativas para a formulação de uma estratégia 

As etapas a seguir devem integrar os esforços recentes do governo e documentar as actividades destinadas 
a atrair investidores no agronegócio:

• 

que incluem as metas do PDN 2018-2022 e do PDMSA 2018-2022 a considerar o modelo de 
joint ventures) a depender de 
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O vasto território angolano e a variedade de condições climáticas, solos e ecossistemas oferecem potencial para o 

desenvolvimento de uma ampla gama de produção agropecuária. As culturas potenciais incluem as frutas tropicais, 

vegetais, cereais, tubérculos e raízes, leguminosas e oleaginosas. De acordo com um estudo recente, a cadeia de 

valor agrícola mais competitiva em Angola é a produção de frutas tropicais. Este também é o cluster que tem a maior 

de valor do café, mel e madeira.

o melhor entendimento do ambiente local de negócios. A linguagem e passado colonial comuns podem facilitar as 

relações com os investidores de países e comunidades da CPLP, como o Brasil, Cabo Verde, Macau e Portugal. 

aos serviços de extensão rural e comercialização. Quanto ao mercado internacional, Angola poderá concentrar 

Noruega e os Estados Unidos.

Por outro lado, investidores de países com sólida experiência no agronegócio, como a Argentina, Alemanha, 

Holanda, Espanha e Suíça, também poderiam ser potenciais alvos. Além disso, como a população pobre é a mais 

afectada pelas secas, a captação de investimentos em agricultura sustentável adaptada ao clima pode trazer 

ganhos substanciais para aliviar a pobreza. A este respeito, o enfoque em investidores especializados em agricultura 

adaptada ao clima poderia ser uma alternativa para fortalecer a resiliência climática do país nas terras áridas do sul, 

por exemplo, ao focar em países como a Austrália e o Chile.

Fonte: ACOM, 2018; Governo de Angola, 2019b; CNUCED, 2012b, 2018a, 2018b.

estrangeiras, potencial de integração em cadeias de valor regionais ou globais, potencial para agregar 

é também um factor a ser considerado, assim como o seu impacto social (por exemplo, o emprego, o 
empoderamento das mulheres) e ambiental (por exemplo, a erosão do solo em monoculturas, poluição 
de águas ou outras externalidades negativas);

• 

delimitar o escopo para matchmaking. Será necessária coordenação com o Departamento de Pesquisa 
da AIPEX para garantir que o enfoque sobre as vantagens competitivas de Angola, com propostas 

para registar e acompanhar os investidores existentes e potenciais;

• segmentar e abordar investidores interessados e interessantes. Esta etapa requer um trabalho 
ção de

atraentes. O quadro 2.6 inclui uma lista de potenciais investidores a serem considerados. A AIPEX 
deveria trabalhar no sentido de informar os investidores alvo sobre as oportunidades no país. Para 
optimizar os seus esforços, a AIPEX poderia criar sinergias com as agências de investimento de outros 
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• facilitar a instalação e operação dos investidores. Este passo é da responsabilidade da equipa de 
facilitação, formada e dedicada ao apoio e acompanhamento do estabelecimento do investidor. O papel da 
equipa também inclui familiarizar os investidores com o ambiente de negócios angolano, a levar em conta 

A AIPEX também poderia trabalhar para melhorar as suas funções de advocacia de políticas para permitir ao 

para fortalecer o ambiente de negócios. É importante apresentar uma imagem ambiciosa, porém realística 
da situação, e, assim, evitar potenciais desilusões. Exemplos passados mostraram que embora esforços 

76

2. Monitorar e avaliar os projectos para medir o impacto

A recolha de 

de empregos, desenvolvimento de infra-estrutura, transferência de tecnologia, redução da poluição, redução da 

mas também os impactos sociais e ambientais.

para alimentar um sistema credível de monitoramento e 
avaliação. Angola ocupa a posição 136 dentre 154 países em desenvolvimento em termos de capacidade 
estatística. Os dados fornecidos pelas instituições governamentais geralmente não cumprem com os padrões 
internacionais de coleta e comparabilidade de estatísticas.77 Os dados sobre o IDE também são inadequados 
e o agronegócio não é uma excepção. As informações estão incompletas sobre o tamanho e a localização dos 

governo continuará limitado na sua capacidade de tomar decisões políticas baseadas em evidências e a AIPEX 

o IDE desde 2016, embora estas estatísticas ainda tenham um escopo limitado. A adopção de boas medidas para 

ser actualizado regularmente e monitoramento/controlo de transferências de terras para investidores.78

Sistemas de monitoramento e avaliação podem fortalecer a governança no investimento em 
agronegócio. Conforme detalhado na secção B, os mega-investimentos em agricultura, tanto públicos como 
privados, nem sempre produziram o impacto esperado (Tump e Cassinda, 2019). Os resultados costumam estar 
associados à falta de infra-estrutura e gestão inadequada. Contudo, o governo não realizou avaliações completas 

apropriados e a implementação de esquemas de monitoramento e avaliação poderão também ter um impacto 
ça do investimento no agronegócio em Angola.

Indicadores-chaves podem ser usados para monitorar e avaliar o impacto do IDE no agronegócio. 
Preocupado com o impacto das cadeias de valor e do investimento estrangeiro, um grupo de trabalho 

de investimento. A tabela 2.3 propõe indicadores para medir o impacto económico, social e ambiental por 



Angola - Capítulo II

67

Áreas Indicadores

Valor agregado 
económico

1. Valor total agregado Produção bruta (contribuição do PIB) da actividade 
económica nova/adicional do investimento (directo e induzido)

2. Valor da formação de capital

3.  Total das exportações 
brutas e líquidas

Geração total de exportações; até certo ponto, o volume 
líquido de exportações (líquido de importações) também 
é capturado pelo indicador de valor agregado local

4.  Número de entidades 
empresariais formais

Número de negócios suportados pelo investimento na cadeia 
de valor; indicador indirecto do desenvolvimento empresarial 
e expansão da economia formal (empresas contribuintes)

ómica resultante 
do investimento, através de todas as formas de tributação

Criação de 
emprego

6. Emprego (número) Número total de empregos gerados pelo 
investimento, tanto directo como induzido (visão 
da cadeia de valor), dependente e autónomo

7. Salários Renda familiar total gerada, directa e induzida

8.  Tipologias de níveis de 
competência do empregado

Número de empregos gerados, por tipo de trabalho 

qualidade do emprego e os níveis de tecnologia 
(incluindo a disseminação de tecnologia)

Desenvolvimento 
sustentável

9.  Indicadores de impacto 
do emprego

Emprego de mulheres (e remuneração 
comparável) e de grupos desfavorecidos

Melhoria de competências, formações ministradas

Efeitos sobre a saúde e segurança, acidentes de trabalho

10.  Indicadores de 
impacto social

Número de famílias retiradas da pobreza, 
salários acima do nível de subsistência

Expansão de bens e serviços oferecidos, acesso 
e acessibilidade de bens e serviços básicos

11.  Indicadores de 
impacto ambiental

Emissões de gases de efeito estufa, compensações/
créditos de carbono, receitas de créditos de carbono

Desenvolvimento de empresas em sectores ecológicos

12.  Indicadores de impacto 
no desenvolvimento

Desenvolvimento dos recursos locais

Disseminação de tecnologia

Fonte: CNUCED, 2012b.

meio do acréscimo de valor, criação de empregos e desenvolvimento sustentável. A abordagem foi testada 
em vários países em desenvolvimento, e uma das conclusões é que, para atingir resultados interessantes 

o seu impacto económico, social e ambiental. 
Instituto Nacional de Estatística. A CNUCED pode fornecer assistência técnica na coleta, processamento e 
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a rastrear se o investidor está a cumprir com os seus compromissos. O monitoramento regular permite 

não são exploradas
reduzir esse tipo de problema e fortalece a responsabilidade em relação à população local (Banco Mundial 
e CNUCED, 2018).

O monitoramento e a avaliação também ajudam a entender melhor os problemas enfrentados 
pelos investidores. 
mostram que muitos investidores agrícolas enfrentam sérios obstáculos de liquidez (Banco Mundial e 

 públicas

poderiam ser feitas para melhorar o ambiente de negócios e a capacidade dos investidores de contribuir 
para o desenvolvimento do país.

Recomendações

resultados sustentáveis do investimento no agronegócio. Além disso, a adopção de mecanismos adequados 

governanç
em larga escala em Angola não produziram os resultados esperados. Assim sendo, as ferramentas de 
monitoramento e avaliação serão fundamentais no futuro. Neste contexto, recomenda-se ao governo:

• desenvolver e actualizar regularmente uma série de estatísticas e indicadores de impacto sobre o 

sector do agronegócio;

• 

a transparência das suas operações;

• fortalecer a capacidade geral de coleta de dados, particularmente de IDE e outras métricas de 
investimento e do ambiente de negócios;

• reavaliar as políticas públicas existentes com base nos resultados de tais avaliações, caso estas 

• elaborar requisitos claros de prestação de informações e monitoramento para concessões e alocação 

• desenvolver a capacidade dos quadros dos ministérios relevantes para monitorar a implementação e a 

A implementação das recomendações propostas acima poderia ser feita por um Comité de Monitoramento e 

vezes por ano) para discutir os resultados.



69

Angola - Referências

REFERÊNCIAS

ACOM (2018). Estudo sobre custos de produção de determinados produtos agrícolas de Angola em comparação com 

Namíbia, Zâmbia e África do Sul. Luanda. Dezembro.

avaliação. novembro.

Banco Mundial (2019). World Bank (2019). “Creating Markets in Angola: Opportunities for Development Through the 

Private Sector.” Angola Country Private Sector Diagnostic. World Bank Group: Washington, D.C.

Banco Mundial (2018a). Doing Business 2019: Training for Reform. Washington, D.C

Banco Mundial (2018b). Angola: Systematic Country Diagnostic. Creating assets for the poor. Washington DC.

Banco Mundial (2016). Doing Business Report 2017: Equal Opportunity for All. Washington DC.

Banco Mundial (2014). Um guia para segmentação de investidores no agronegócio. Washington DC.

Banco Mundial e CNUCED (2018). Responsible Agricultural Investment (RAI): Knowledge into Action Notes Series. 

Banco Mundial, Washington, DC.

Banco Mundial e CNUCED (2014). The Practice of Responsible Investment Principles in Larger Scale Agricultural 

Investments: Implications for Corporate Performance and Impact on Local Communities. Banco Mundial, 

Washington, DC.

Options for Promoting Responsible Investment in Agriculture. Inter-

Agency Working Group (IAWG). Junho.

Bertelsmann Stiftung (2018). BTI 2018 Country Report – Angola. Gütersloh: Bertelsmann Stiftung.

Workshop de Desenvolvimento: Luanda.

CNUCED (2019a). World Investment Report: Special Economic Zones. Nações Unidas: Nova Iorque e Genebra.

Genebra.

CNUCED (2019c). Economic Development in Africa Report. Nações Unidas: Nova Iorque e Genebra.

CNUCED (2018a). Reform Package for the International Investment Regime. Nações Unidas: Genebra.

CNUCED (2018b). National Green Export Review of Angola - Baseline Report. Nações Unidas: Genebra.

CNUCED (2016a). Investment Policy Review: Kyrgyzstan. Nações Unidas: Nova Iorque e Genebra.

Nações Unidas: Nova Iorque e Genebra.

CNUCED (2015b). Policy guide on youth entrepreneurship. Nações Unidas: Genebra.

CNUCED (2014a). Investment Policy Review: República do Congo. Nações Unidas: Nova Iorque e Genebra.

CNUCED (2014b). Skills and foreign direct investment promotion: What can an investment promotion agency do? 

The IPA Observer Series. No. 3. Nações Unidas: Nova Iorque e Genebra.

CNUCED (2012a). The Investment Policy Reviews: Shaping Investment Policies around the World. Nações Unidas: 

Nova Iorque e Genebra.

CNUCED (2012b). World Investment Report: Towards a New Generation of Investment Policies. Nações Unidas: Nova 

Iorque e Genebra.



70

Angola - Referências

CNUCED (2012c). A Guide to UNCTAD Technical Cooperation. Nações Unidas: Nova Iorque e Genebra.

CNUCED (2011a). World Investment Report. Non-Equity Modes of International Production and Development. Nações 

Unidas: Nova Iorque e Genebra.

Lessons from Malaysia and Singapore. Investment Advisory Series. Series B, Number 4. Nova Iorque e Genebra.

CNUCED (2009). World Investment Report. Transnational Corporations, Agricultural Production and Development. 

Nações Unidas: Nova Iorque e Genebra.

EY (2018). 2018 Worldwide Corporate Tax Guide.

 

A review of the literature. Nações Unidas: Roma.

Londres. Novembro.

(acesso em 20 de fevereiro de 2018).

Global Legal Group (2016). The International Comparative Legal Guide to Employment and Labour Law 2016. 

Governo de Angola (2019a). Memorando sobre os constrangimentos no âmbito do apoio ao investidor e articulação 

Luanda.

Governo de Angola (2018a). Plano de Desenvolvimento Nacional 2018–2022. Vol. I. Luanda, Abril.

Importações (PRODESI). Ministério da Economia e Planeamento: Luanda.

Governo de Angola (2018c). Promoção e Captação de Investimento Privado. AIPEX: Luanda.

Governo de Angola (2018d). Plano de Desenvolvimento de Médio Prazo do Sector Agrário 2018–2022. Ministério da 

Governo de Angola (2018e). Parcerias Público-Privadas: Linhas orientadoras para a implementação das PPPs em 

Mulher. Luanda.

Governo de Angola (2017b). Relatório do Sector Empresarial Público - Exercício 2016. IGAPE: Luanda.

Gunasekera, D. e Cai, Y. et al. (2015). “Effects of foreign direct investment in African agriculture” disponível em China 

Agricultural Economic Review 7 (2), março.



71

Angola - Referências

Human Rights Watch (2017). World Report 2017: Eventos de 2016. Nova York.

Washington DC.

Jensen, S. K. (2018). Angola’s Infrastructure Ambitions Through Booms and Busts: Policy, Governance and Reform. 

Research Paper. Chatham House: Londres. Setembro.

Nações Unidas (2019). Monitoring of graduated and graduating countries from least development country category: 

Angola. Committee for Development Policy. 21st Plenary Session. Março. Nova Iorque.

Nolte, K. e Ostermeier, M. (2017). Labour Market Effects of Large-Scale Agricultural Investment: Conceptual 

Considerations and Estimated Employment Effects”, World Development, 98, edição C, p. 430-446.

OCDE (2018). Strengthening SMEs and entrepreneurship for productivity and inclusive growth”. Documento de base 

decent work. Geneva.

OMC (2015). Trade Policy Review: Angola. Genebra.

PWC (2018). 2018/2019 Worldwide Tax Summary.

SADC (2017). Summary of the SADC Revised Regional Indicative Strategic Development Plan 2015–2020, Gaborone.

Tump, R. e Cassinda, E. (2019). Resultados preliminares do Estudo sobre sinergias e concorrências entre os sectores 

agrícolas privado e familiar em Angola. Luanda: abril

United Nations Inter-Agency Cluster on Trade and Productive Capacity in the Tanzania, SECO and Government of 

Tanzania (2017). Tanzania UN Trade Cluster Programme: Highlights from Tanzania. Opening tourism sector 

opportunities for Tanzanian food products and skills. Dar es Salam.

United Nations Inter-Agency Programme on Trade and Productive Capacity (2016). “Responsible Tourism and Business 

Linkages”, SECO/UN Cluster Tanzania Trade Sector Development Programme, Dar es Salam.

United Nations Industrial Development Organization (2011). Commodities for industrial development: Making linkages 

work. Working Paper No. 1. Vienna.

United States Department of State (2018). Investment Climate Statement, Angola.

USAID (2005). Land Tenure and Property Rights Assessment for Angola. USAID: Washington D.C.

Zhan, J., Mirza, H. e Speller, W. (2015). “The Impact of Larger Scale Agricultural Investments on Communities in 



72

Angola - Notas

NOTAS

1 

2 Incidência multidimensional da pobreza medida pela Oxford Poverty and Human Development Initiative com o Gabinete do Relatório 

de Desenvolvimento Humano do PNUD. Está disponível em ophi.org.uk/multidimensional-poverty-index/ para mais detalhes. Outras 

medidas de pobreza são calculadas pelo Banco Mundial e, de acordo com os sedados, o índice de incidência de pobreza nas linhas 

3 World Investment Report de 2015, foram menos de $3,9 

bilhões. No ano seguinte, o valor foi revisado para mais $1,9 bilhão. Em 2019, tornou-se mais de $3,7 bilhões. Revisões exaustivas 

podem afectar os dados de estoque do IDE. Consulte também data.worldbank.org/indicator/IQ.SCI.OVRL?view=chart&year_high_

desc=false para mais detalhes sobre as capacidades estatísticas.

4 Consulte dn.pt/economia/interior/sonangol-anuncia-maior-descoberta-de-petroleo--3839339.html para mais detalhes.

5 

6 Desde o choque do preço do petróleo em meados de 2014, a taxa de câmbio nominal média em relação ao dólar desvalorizou-se em 

7 

8 Por exemplo, Angola está na posição 173 entre 190 países no Relatório 2019 Doing Business (Banco Mundial, 2018a).

9 

sanções de organizações internacionais ou for um fugitivo.

10 Art. 26 da LIP 2015 - Lei 14/15.

11 Art. 37 da Constituição angolana, art. 1308 e 1310 do Código Civil, art. 14.2 da LIP, art. 12.1 da Lei de Terras 9/04, e art. 1 da 

Código Mineiro (Lei 31/11) em caso de interesse comercial para a indústria local. O governo pode comprar parte ou toda a produção 

de minério a preço de mercado (art. 12).

12 A Comissão foi criada pelo Despacho Presidencial 63/18 de 24 de maio de 2018.

13 

danos causados por emissões sonoras, diminuição do valor estético da terra; danos ao meio ambiente, vida terrestre e marinha; 

14 

Conciliação. A Lei 16/03 permite o acesso a arbitragem internacional.

15 Por exemplo, a Etiópia (31), Moçambique (26), Senegal (26) ou Sudão (29).

16 

um cidadão de um Estado membro do ICSID (Angola não é um membro do ICSID).

17 

18 Ao longo deste relatório, a taxa de câmbio aplicada é de 2 de maio de 2019.

19 Os requisitos mínimos de capital dependem do número de parceiros e dos requisitos estabelecidos em leis sectoriais referentes a 

pelo Decreto 54/97 sobre as actividades das agências de viagens e turismo e a Aviso 02/2018 do BNA.
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20 O número de documentos necessários para o licenciamento industrial foi reduzido de nove documentos para quatro documentos. 

Anteriormente, eram necessários nove documentos de suporte para a solicitação do licenciamento industrial: croquis e plantas 

estruturais; o layout da unidade industrial; um croquis de localização com cobertura de um raio de 1 quilômetro ao redor das 

instalações industriais, a indicar as áreas de proteção e os principais edifícios ao redor da área; o título de propriedade; a cópia 

identidade do candidato. Actualmente, os quatro documentos exigidos são: a planta industrial; a cópia do alvará comercial; o título 

de propriedade; EIA (não obrigatório para actividades de baixo risco). Para as indústrias de alimentos e bebidas, deve ser anexada à 

solicitação a cópia do parecer da Comissão do Codex Alimentarius.

21 Consulte silai.simind.org/silai/ 

22 Consulte silac.minco.gov.ao

23 

Consulte silai.mind.gov.ao/silai/solicitarLicenciamento.action?idlicencaTipo=1 para mais detalhes.

24 

privadas enquadram-se na categoria de terras sob domínio privado do Estado (art. 13 do Decreto 58/07).

25 O artigo 37 da Lei de Terras reconhece cinco tipos de direitos fundiários: direito de propriedade, direito de superfície, direito de 

domínio útil civil direito de ocupação precária e direito de domínio útil consuetudinário (art. 37). Segundo a lei, os direitos de superfície 

são o principal tipo de direito fundiário disponível aos estrangeiros.

26 A requisição deve incluir: uma descrição básica da parcela de terreno (localização, área total, títulos de propriedade existentes), uma 

concessões no nome do requerente (art. 137 e 138 do Decreto 58/07). Para os terrenos localizados em Luanda, o Instituto de 

Planeamento e Gestão Urbana de Luanda (IPGUL) é a instituição responsável pela gestão da informação de registo.

27 Consulte os Decretos Presidenciais 155/16, 43/17 (alterado pelo Decreto Presidencial 79/17) e Decreto Legislativo 45968 e Decreto 

45969 - parte da lei colonial de 1968 - em revisão.

28 

facturamento de até $250 mil (no valor equivalente em kwanzas); ii) as pequenas empresas empregam entre 11 e 100 empregados 

29 

relativo à licença de maternidade e Lei 21-D/92 sobre sindicância. O art. 50 da Constituição angolana reconhece a liberdade de 

criação de sindicatos para defender os interesses individuais e colectivos dos trabalhadores.

30  

sectorial: i) salário mínimo universal de Kz21.454 ($66); ii) comércio e indústrias extrativas - Kz32.181 ($99); iii) transporte, serviços 

e indústria transformadora - Kz26.817 ($83); iv) agricultura - Kz21.454 ($66).

31 A OIT recomendou a proibição expressa de interferência governamental nos sindicatos e o fortalecimento das penas contra actos 

anti-sindicais na Lei Geral do Trabalho. Consulte: ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:13100:0::NO:13100:P13100_COMENTE_

ID:3344233 

32 

da empresa.

33 

e representantes de sindicatos, quando solicitado pelo empregado (art. 47-55). Se o Tribunal do Trabalho decidir que o contrato foi 

terminado ilegalmente, o trabalhador deverá ser reintegrado e indemnizado (art. 209).

34 

serviço (art. 239).
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35 A excepção aplica-se a executivas, técnicas e mulheres que trabalham com limpeza e preparação de alimentos (art. 245.4) e a 

excepção deve ser autorizada por instituições de saúde pública (art. 245.1.b).

36 

37 Existe um escritório na cidade de Luanda e um segundo na ZEE Luanda-Bengo. Um terceiro escritório municipal está localizado no 

Lobito (província de Benguela).

38 

industrial.

39 Esta secção é baseada em informações disponíveis na legislação acessível à CNUCED, bem como nos relatórios tributários do EY 

40 

regime aduaneiro com isenções aplicáveis a alguns equipamentos listados, não é abordada neste capítulo.

41 

42 

malparado ou inadimplência; despesas de representação, tais como despesas de viagem, consideradas não razoáveis pelas 

contribuições para a segurança social a pagar pela entidade empregadora, imposto industrial e imposto predial urbano; custos 
associados ao imóvel alugado; custos associados aos anos anteriores; doações não cobertas pela Lei do Mecenato; despesas não 

43 PWC Tax Summary, disponível em taxsummaries.pwc.com/ID/Angola-Corporate-Taxes-on-corporate-income (acesso em 26 de abril 

de 2019).

44 

45 

46 Por exemplo, o Decreto Presidencial 84/19 introduziu taxas reduzidas de impostos sobre o combustível para agricultura e pesca. 

introduzido pela Lei 30/11 é da competência do MEP.

47 Os setores prioritários e actividades relacionadas elegíveis para incentivos sob o regime especial LIP 2018 incluem: agricultura, 

alimentos e agro-indústria; silvicultura; têxteis, vestuário e calçado; hotel, turismo e lazer; infra-estrutura, telecomunicações e TI; 

energia e águas; educação, formação e pesquisa e saúde (LIP 2018, art. 28 e Anexo II do Regulamento de Investimento).

48 As novas zonas de desenvolvimento são: Zona A: províncias de Luanda e os municípios das capitais provinciais de Benguela e Huíla 

e o município do Lobito; Zona B: províncias do Bié, Bengo, Cuanza-Norte, Cuanza-Sul, Huambo, Namibe e outros municípios das 

províncias de Benguela e Huíla; Zona C: províncias do Cuando-Cubango, Cunene, Lunda-Norte, Lunda-Sul, Malange, Moxico, Uíge e 

Zaire; Zona D: província de Cabinda.

49 

representante da AGT e um representante do ministério relevante (art. 30 do Decreto Presidencial 81/18 sobre a Criação de AIPEX).

50 Os investidores na ZEE têm acesso aos incentivos sob a LIP 2018, mas são obrigados a inscrever-se na AIPEX para ter acesso aos 

incentivos. A legislação sobre a criação da ZEE de Luanda-Bengo (Decreto Presidencial 57/09) menciona a adopção de um regime 

51 A Resolução 06/14 aplica-se, por exemplo, à Lei Código do Imposto Industrial e à legislação setorial relativa aos incentivos.

52 Consulte macaubusiness.com/angolas-privatization-plan-involves-telecommunications-oil-banking-and-insurance/ para mais detalhes.

53 Decreto Presidencial 35/19, que aprovou o Regulamento Técnico da Comercialização de Diamantes Brutos, eliminou o monopólio da 

venda de diamantes brutos.

54 
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55 

56 

57 Consulte country.eiu.com/article.aspx?articleid=547644438&Country=Angola&topic=Politics&subtopic=Centros de desenvolvimento 

58 

59 

60 Consulte data.worldbank.org/indicator/NV.AGR.TOTL.ZS?locations=AO para mais detalhes.

61 Estes incluem: açúcar, produtos avícolas, produtos suínos, carne seca, arroz, farinha de trigo, massas, fuba, leite, sabão azul, tilápia, 

62 As partes interessadas informaram que os procedimentos são menos complicados para as terras concedidas através dos governos 

provinciais. 

63 Os polos de desenvolvimento industrial e os parques industriais rurais estão sob a supervisão do Ministério da Indústria.

64 

pessoas, parte de 220 comunidades (Cassinda e Tump, 2018).

65 

procedimentos coerentes e foi prestada aos moradores após a destruição dos seus bens e pertences, sem a possibilidade de 

(Cassinda e Tump, 2018). O procedimento completo de consulta pública, conforme prescrito na lei, não foi realizado em nenhum dos 

sobre a dimensão dos terrenos, o que levou a uma má compreensão dos planos de investimento e à negociações directas com os 

66 

terras. As intervenções incluem workshops sobre direitos à terra, empoderamento de mulheres, escolas e alfabetização para adultos. 

Consulte lutheranworld.org/content/screening-video-land-grabbing-angola-growing-threat para mais informações (acesso em 

67 Consulte lpi.worldbank.org/international/global?sort=asc&order=Timeliness#datável para mais informações.

68 Consulte oecd.org/mena/competitiveness/47549084.pdf para mais informações.

69 

70 O desenvolvimento de vínculos de negócios ocorre quando os investimentos criam indirectamente demanda e oferta de bens 

intermediários (por exemplo, abastecimento de alimentos, materiais de construção, mas também actividades de maior valor, como 

serviços de TI, contabilidade e auditoria). Os vínculos a montante (backward linkages) acontecem quando empresas nacionais 

forward linkages) envolvem o fornecimento de bens 

contexto nacional dependerão das capacidades de absorção das empresas locais, incluindo possíveis barreiras tecnológicas e de 

capacitação (UNIDO, 2011; CNUCED, 2011b e 2016a).

71 Os esquemas de subcontratação são modelos de negócios nos quais o cultivo e a produção das culturas ocorrem tanto em terras 

pertencentes ou arrendadas ao investidor, e nas quais os agricultores subcontratados produzem culturas que são fornecidas pelo 

gestor do negócio, através de uma variedade de acordos contratuais (Banco Mundial e CNUCED, 2014).

72 

fornecedores locais por meio de treinamento, orientação, troca de informações, melhorias de qualidade, inovação e transferência de 

tecnologia (CNUCED, 2012c).
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73 

idade entre 12 e 17 anos não estão adequadamente integrados nos programas de ensino secundário correspondentes à sua idade 

(Governo de Angola, 2018a).

74 

75 Antes da criação da AIPEX, as actividades de promoção e facilitação de investimentos eram levadas a cabo pela Agência de Promoção 

de Investimentos e Exportações (APIEX), a Unidade Técnica de Investimento Privado (UTIP), ministérios e governos provinciais. A APIEX 

estava sob a supervisão do MINCO e foi mandatada para a promoção e atração de investimento, construção de imagem, facilitação 

Investimento Privado dos ministérios relevantes. Em nível provincial, as Unidades Técnicas de Apoio ao Investimento do governo 

provincial prestavam apoio aos investidores nas várias províncias do país.

76 Consulte howwemadeitinafrica.com/commercial-farming-in-the-congo-not-for-the-faint-hearted/21576/ para mais detalhes.

77 Consulte data.worldbank.org/indicator/IQ.SCI.OVRL?view=chart

78 Esta recomendação foi feita pela Declaration of Peasant Organizations e pela sociedade civil na sequência da African Consultation on 

recursos naturais e da terra. Também faz parte do quadro e das orientações da União Africana. Este painel deve incluir os direitos e 

deveres dos investidores e do governo (CNUCED, 2014a).
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ANEXO 2. Condições de entrada e 
estabelecimento do IDE em Angola

Actividades de defesa Reservado ao Estadoa

Serviços postais e de 
telecomunicações

Reservado às empresas com participação públicaa

Banca e seguros à autorização prévia do BNAb

As empresas de gestão de fundos de pensões devem ter sede em Angolac

d

Os estrangeiros só podem fornecer serviços de seguros e 
corretagem se a reciprocidade para os cidadãos angolanos for 
garantida no país de origem do prestador de tais serviçose

Mineração Máximo 1/3 de capital estrangeiro em concessões de direitos 
mineiros para construção civil, minérios para obras públicas 
e exploração de águas minerais medicinaisf

Associação obrigatória com a concessionária nacional 
para a exploração de diamantes

Associação obrigatória com a concessionária nacionalg

Os estrangeiros não podem ser proprietários de nenhum tipo de 
imóvel. Os terrenos urbanos e imóveis devem ser arrendados de 
investidores nacionais privados ou do Estado, enquanto as terras 
rurais são acessíveis através de concessão (ver capítulo 1)h

Consultoria ambiental Associação obrigatória com angolanosi

Pescas Pesca artesanal reservada aos angolanos
Pesca em rios internacionais e águas continentais
Associação obrigatória com cidadãos angolanos para actividades 
de pesca em águas para além das 12 milhas marítimask

Porto e serviços 
de transporte

Carga e descarga de navios; movimentação, parqueamento, armazenagem, 
consolidação e desconsolidação de cargas portuárias, pilotagem, reboque, 
amarração, recolha de resíduos, a exploração de infra-estrutura da navegação 
de recreio e de desporto, a exploração de portos de pesca, tráfego de 
passageiros e o abastecimento de água aos navios é reservado aos angolanosl

Transporte aéreo
empresas que prestam serviços de transporte aéreo domésticom

Fonte: CNUCED baseada nas leis e regulamentos de Angola. 

Notas: a Lei 5/02 sobre a Delimitação de Actividades Económicas.
b 

c Art. 6 do Decreto 25/07.
d Arts. 3 e 22.a eb da Lei Geral de Actividades de Seguro, Lei 1/00.
e Art. 41.3 da Lei Geral de Actividades de Seguros, Lei 1/00.
f Arts. 332 e 347 do Código Mineiro, Lei 31/11.
g Art. 15 da Lei 10/04 sobre as Actividades Petrolíferas.
h Art. 98.3 da Constituição.
i Art. 31 Decreto 59/07 sobre Licenciamento Ambiental.

Art. 31 da Lei 6-A / 04 sobre os Recursos Biológicos Aquáticos.
k Art. 32 of Lei 6-A / 04 sobre os Recursos Biológicos Aquáticos.
l Art. 117.3 da Lei 27/12 da Marinha Mercante, Portos e Actividades Conexas e art. 4 do Decreto Presidencial 50/14 sobre o Estatuto do Agente de Navegação.
m Arts. 11.3 e 13.1 do Decreto Presidencial 217/16 sobre o Regulamento de acesso aos serviços de transporte aéreo.
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ANEXO 3. Acordos internacionais 
de investimento e tratados com 
disposições sobre investimento
 

Partes Data Status

Tratados bilaterais de investimento entre Angola e

1 África do Sul 2005 Inativo

2 Alemanha 2003 Em vigor

3 Brasil 2015 Em vigor

4 Cabo Verde 1997 Em vigor

5 Emirados Árabes Unidos 2017 Inativo

6 Espanha 2007 Inativo

7 2008 Inativo

8 Guiné Bissau 2007 Inativo

9 Itália 1997 Em vigor

10 Moçambique 2015 Inativo

11 Namíbia 2004 Inativo

12 Portugal 1997 e 2008 Inativo

13 Reino Unido 2000 Inativo

14 Rússia 2009 Em vigor

tratados com disposições sobre investimento

1
Acordo quadro sobre comércio e 
investimento Angola - Estados Unidos

2009 Inativo

2 Tratado da União Africana 1991 Inativo

3 Acordo de Cotonou 2000 Em vigor

4 Tratado da CEEAC 1983 Em vigor

5 Acordo Europeu de Parceria UE - SADC 2016 Em vigor

6 Tratado da SADC 1993 Em vigor

7 Protocolo de Investimento da SADC 2006 Em vigor

Fonte: Navegador da CNUCED sobre os acordos de investimento, disponível em: investmentpolicy.unctad.org/international-investment-agreements.
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ANEXO 4. Regimes de trabalho 
diferenciados aplicados às empresas
 

Micro Pequenas
Grandes 

Até 30 horas por mês 10 20 30 50

Além de 30 
horas por mês

10 20 45 75

Trabalho noturno 
ou por turnos 

5 10 15 20

Despedimento 
individual por 

e de despedimento 
colectivo

2 salários
+

(20% do 
salário base

x 
número de anos 

empregados além 
de 2 anos)

1 salário por ano 
até 2 anos 

+
(30% do 

salário base 
x 

número de anos 
trabalho para 

além de 2 anos)

1 salário por ano 
até 3 anos

+
(40% do 

salário base 
x 

número de anos 
de trabalho para 
além de 3 anos) 

1 salário por ano 
até 5 anos

+
(50% do 

salário base 
x 

número de anos 
de trabalho para 
além de 5 anos)

Não reintegração
20% de salário base 

x
número de anos 

empregados

20% de salário base 
x

número de anos 
de trabalho

40% do salário 
base 

x 
número de anos 

de trabalho

50% do salário 
base 

x
número de anos 

de trabalho

ou extinção da 
pessoa colectiva

20% de salário base
x 

número de anos 
empregados

30% de salário base 
x

número de anos 
de trabalho

40% do salário 
base 

x
número de anos 

de trabalho 

50% do salário 
base 

x 
número de anos 

de trabalho

declaração de rescisão 
10% do salário base

x 
número de anos 

de trabalho 
(mínimo 1 salário)

20% do salário base
x

número de anos 
de trabalho 

(mínimo 2 salários)

30% do salário base 
x

número de anos 
de trabalho 

(mínimo 3 salários)

50% do salário 
base

x
número de anos 

empregados 
(mínimo 4 salários)

Fonte: Lei Geral do Trabalho 7/15.
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Visite a página web das revisões da política de investimento
http://unctad.org/ipr

A Revisão da Política de Investimento de Angola é a mais recente de uma série de análises de política 

de investimento realizadas pela CNUCED a pedido de países interessados em melhorar o quadro 

regulatório e institucional e o ambiente de investimento. As economias analisadas pela série incluem:

Egito (1999)

Usbequistão (1999)

Uganda (2000)

Peru (2000)

Maurícias (2001)

Equador (2001)

Etiópia (2002)

República Unida da 
Tanzânia (2002)

Botsuana (2003)

Gana (2003)

Lesoto (2003)

Nepal (2003)

Sri Lanka (2004)

Argélia (2004)

Benin (2005)

Quénia (2005)

Colômbia (2006)

Ruanda (2006)

Zâmbia (2007)

Marrocos (2008)

Vietnã (2008)

República Dominicana (2009)

Nigéria (2009)

Mauritânia (2009)

Burkina Faso (2009)

Bielorrússia (2009)

Burundi (2010)

Serra Leoa (2010)

El Salvador (2010)

Guatemala (2011)

República da Macedónia 
do Norte (2011)

Moçambique (2012)

Djibuti (2013)

Mongólia (2013)

Bangladesh (2013)

República da Moldávia (2013)

República do Congo (2015)

Sudão (2015)

Bósnia e Herzegovina (2015)

Quirguistão (2015)

Madagascar (2015)

Tadjiquistão (2016)

Gâmbia (2017)

Sudeste da Europa (2017)

Líbano (2018)

Cabo Verde (2018)

Chade (2019)

Arménia (2019)
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